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Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro

03/05 - Reunião sobre projeto da GEM-
PERJ, no Gabinete do Dr. Sávio.

03/05 - Reunião Gestão do Módulo MSM 
e MI, no 6º CAO.

-----------------------------------------------

4/05 - Reunião de Trabalho entre 3º e 6º 
CAO sobre situação de moradores de rua/
usuários de drogas – projeto GEMPERJ, 
no 1º conjunto sala 1.

-----------------------------------------------

05/05 - Reunião com a Informática, no 3º 
CAO, para desenvolvimento do Módulo do 
Idoso. 

05/05 – Reunião na Superintendência dos 
Direitos da Pessoa Idosa (SEASDH) sobre 
Termo de Cooperação Técnica, no Prédio 
da Central do Brasil.

-----------------------------------------------

06/05 – Reunião sobre regresso dos pa-
cientes da Clínica Dr. Eiras – Paracambi, 
no 2º conjunto sala 2, com a participação 
da Promotoria de Tutela Coletiva da Saúde 
da Capital. 

06/05 – Reunião sobre regresso dos pa-
cientes da Clínica Dr. Eiras – Paracambi, 
no 2º conjunto sala 2, com a participação 
da Dra. Eliane Patricia, Titular da 3ª Pro-
motoria de Justiça de Proteção ao Idoso 
da Capital, e do Dr. José Antônio, Titular 
da Promotoria de Justiça Cível e Família 
da Leopoldina.

-----------------------------------------------

09/05 - Reunião c/ 4º CAO e Dr. Cláudio 
Tenório sobre formulário eletrônico para 
realização de exame de DNA.

-----------------------------------------------

10/05 - GEAIR – 6º CAO e Promotoria de 
Registros Públicos -  reunião referente à 
regularização fundiária na Rocinha, no 2º 
conjunto - sala 1.

-----------------------------------------------

11/05 - GEAIR – reunião referente ao Pro-
jeto "Em Nome do Pai", no Gabinete do Dr. 
Marcos Chut - Prédio dos Procuradores - 
sala 518.

11/05 - Reunião sobre o Projeto Em Nome 
do Pai, com as PJ de Família do Foro Cen-
tral, na Av. Nilo Peçanha, 12.

12/05 – Capacitação dos alunos volun-
tários da Universidade Estácio de Sá do 
Centro para o Projeto “EM NOME DO PAI”.

-----------------------------------------------

13/05 - Reunião c/ Drª. Raquel Chrispino, 
na Corregedoria do TJ, a respeito do pro-
jeto Em Nome do Pai.

13/05 - Reunião c/ a Assessoria de Assun-
tos Institucionais acerca do custeio dos 
exames de DNA.

13/05 – Reunião sobre Regularização Fun-
diária na Rocinha com as PJ Cíveis, de Tu-
tela Coletiva e Registros Públicos, com Dr. 
Fernando Falcão (2º Ofício de Notas) e Drª 
Angela Regina (Secretaria de Habitação), 
na Av. Nilo Peçanha 12/11º andar. Clique 
aqui para abrir a ATA da reunião.

-----------------------------------------------

16/05 - Reunião c/ PGJ, Dr. Jatahy, Drª 
Denise Lopes, Coordenadores dos CAOS 
(exceto 1º), Dr. Lajoia, Drª Tellechea, Dr. 
Guilherme Schuller e Maria Amélia do Ce-
rimonial, no 1º conjunto salas 1 e 2, para 
apresentação do cronograma e formata-
ção do 1º encontro da GEMPERJ/2011. 

16/05 - GEMPERJ – Reunião sobre o com-
bate às drogas com a pesquisadora da 
Fundação Oswaldo Cruz Drª Christiane 
Sampayo, na sala multimídia.

-----------------------------------------------

18/05 - Reunião sobre Acessibilidade no 
MPF. 

-----------------------------------------------

19/05 - Reunião na Universidade Está-
cio de Sá para exposição do projeto "Em 
Nome do Pai" - Dr Leonidas.

-----------------------------------------------

20/05 - Reunião c/ Drª. Raquel Chrispino, 
na Corregedoria do TJ, a respeito do pro-
jeto Em Nome do Pai.

20/05 - Reunião do GEAIR c/ PJ Cíveis do 
CRAAI de Nova Iguaçu, no 1º Conjunto 
sala 2. Clique aqui para abrir a Ata da 
Reunião.

-----------------------------------------------

20/05 - Reunião c/ Assistentes Sociais, 
no 3º CAO. 
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STF MUDA O FUTURO DO PAÍS

05/05/2011 | Fonte: Assessoria de Comu-
nicaçao do IBDFAM

No julgamento histórico e revolucionário 
em que o STF reconheceu por unani-
midade a união homoafetiva estável, os 
ministros da suprema corte citaram juris-
tas do IBDFAM. Comentários como "não 
achei que fosse viver para ver isso", es-
creveram os internautas. Segundo o pre-
sidente do Instituto Brasileiro de Direito 
de Família (IBDFAM), Rodrigo da Cunha 
Pereira, a Suprema Corte do Brasil deu 
a demonstração de que sua leitura e in-
terpretação da Constituição realmente 
estão em consonância com a realidade 
das pessoas que vivem neste País. Para 
ele, deram um passo extremamente im-
portante.

"A Suprema Corte demonstrou que está 
traduzindo a vida como ela é. Ela apenas 
disse que essas pessoas não podem fi-
car à margem da sociedade, a partir dos 
princípios constitucionais da igualdade, 
da dignidade e da não discriminação, e 
foi, portanto, um julgamento histórico e 
importante, e que a partir de agora abre 
caminhos e possibilidades para a vida 
de muitas outras pessoas, do reconheci-
mento de direito da vida de muitas outras 
pessoas", disse.

No julgamento, o ministro Ricardo Lewan-
dowski citou o jurista Paulo Lobo, diretor 
nacional do IBDFAM, e Suzana Viegas, 
vice-presidente do IBDFAM-DF. O relator, 
ministro Ayres Brito, citou a vice-presi-
dente do Instituto, Maria Berenice Dias. 
Já o ministro Marco Aurélio Mello ressal-
tou o pioneirismo da vice-presidente do 
Instituto e também  o diretor nacional Luiz 
Edson Fachin. 

O presidente do IBDFAM comemorou as 
citações. "A Suprema Corte citar os dou-
trinadores, todos eles da diretoria do IB-
DFAM, isso é muito importante. O pensa-
mento jurídico hoje do Direito de Família 

23/05 - Reunião c/ Sandra da UNATI para 
tratar do evento sobre o plano de atenção 
à saúde do idoso institucionalizado a se 
realizar no dia 23 de setembro de 2011 na 
sede do MPRJ.

23/05 - Visita Institucional na Casa São 
Luiz juntamente com a Promotoria de 
Justiça de Proteção ao Idoso da Capital.

23 e 24/05 - Encontro Regional do CNMP 
no AUDITORIO do 9º ANDAR do MPRJ.

-----------------------------------------------

24/05 - Dia do Assistente Social - Palestra 
Tema "Multidisciplinaridade e o Direito do 
Idoso na saúde", no Hospital Federal de 
Ipanema com a participação da Dra. Cris-
tiane Branquinho.

24/05 - Reunião na sala multimídia c/ 
PGJ, Dr. Claudio, Dr. Rodrigo Neves, Dr. 
Leonardo Chaves. Dr. Antônio Biscaia, e 
Coordenadores do 4º e 6º CAO, para apre-
sentação do Plano de Erradicação da Po-
breza pela Secretaria de Assistência So-
cial do Estado do Rio de Janeiro. 

-----------------------------------------------

25/05 – Congresso Brasileiro de Saúde 
Mental em São Paulo, com a participação 
da Dra. Rosana Rodrigues de Alves Perei-
ra.

-----------------------------------------------

27/05 – Reunião c/ Drª. Raquel Chrispino, 
na Corregedoria do TJ, a respeito do pro-
jeto Em Nome do Pai.

27/05 - Reunião c/ Emanuel Caldas - NU-
PESP - ISP - Drª Cristiane - Assunto: Idoso.

-----------------------------------------------

30/05 - Reunião c/ Comissão Multidiscipli-
nar de Acessibilidade, no 1º conjunto, sala 
3.

30/05 - Reunião sobre o Projeto Combate 
às Drogas da GEMPERJ, no 2º conjunto, 
sala 1.

-----------------------------------------------

31/05 - Reunião a Informática sobre o Mó-
dulo do Idoso.

31/05 - Reunião GEMPERJ.

necessariamente passa pelo IBDFAM ou 
irradia do IBDFAM. No Instituto estão reu-
nidas as cabeças pensantes deste país 
em termos de abertura política, de novas 
concepções jurídicas. Temos vários no-
mes, estes são apenas alguns exemplos, 
há muitos outros e fico muito gratifica-
do de ver o reconhecimento do trabalho 
desta Instituição", garantiu.

"E todos os membros do IBDFAM, todos 
que participam de alguma forma do Ins-
tituto Brasileiro de Direito de Família na 
construção de um novo país, de um novo 
pensamento jurídico, e, consequente-
mente, do pensamento jurídico inclusivo, 
repudiando a exclusão de determinadas 
categorias e pessoas do laço social, e 
também repudiando essas exclusões e 
expropriação de cidadania. E essas pes-
soas estão aí, ajudando a construir não 
só um novo pensamento jurídico, mas a 
partir do pensamento jurídico, uma nova 
cidadania", disse. 

Clique aqui e veja a íntegra do voto do 
Ministro Luix Fux sobre união homo-
afetiva.

----------------------------------------------

ADOÇÃO PARA CASAL DO MESMO 
SEXO É GARANTIDA EM MINAS

30/05/2011 | Fonte: Assessoria de Comu-
nicação do IBDFAM

O Tribunal de Justiça de Minas Gerais 
aprovou, por unanimidade, a adoção de 
uma criança por duas mulheres de Patos 
de Minas. Há dois anos e meio o casal 
lutava por essa decisão, e, segundo o 
advogado Abelardo Mota, que atuou no 
processo, é a primeira vez na história do 
estado que um casal em união homoafeti-
va consegue adotar uma criança.  

Mota revela que o menino convive desde 
seus primeiros dias de vida com o casal. 
Isso porque, logo após o seu nascimento, 
as mulheres entraram com um pedido de 
adoção e conseguiram, por meio de uma 

liminar, que a criança permanecesse em 
sua casa, enquanto se discutia o processo 
judicial. 

Para a vice-presidente do IBDFAM, Ma-
ria Berenice Dias, esse caso demonstra o 
alcance da decisão do Supremo Tribunal 
Federal que reconheceu a união estável 
homoafetiva. Ela defende que depois des-
se entendimento do STF "não existe justifi-
cativa que impeça que um casal homoafe-
tivo tenha os mesmo direitos de um casal 
heterossexual, e isso inclui a adoção". 
Berenice explica que não é a orientação 
sexual das pessoas que deve ser ponde-
rada em um processo de adoção e sim as 
condições gerais da família, como a situa-
ção financeira, psicológica, dentre outros.

Abelardo Mota considera que a decisão do 
Tribunal de Justiça não poderia ter sido di-
ferente já que "o menino participa há dois 
anos e meio - desde o nascimento - do 
convívio familiar o que possibilitou a cons-
trução de laços afetivos. Uma decisão 
diferente prejudicaria emocionalmente a 
criança". Ele considera também, que essa 
ação é um avanço e que a jurisprudência 
vai inspirar outras decisões em Minas.

O casal espera agora que a decisão seja 
publicada no Diário do Judiciário para 
registrar o menino. Abelardo pontua que 
esse registro vai ser inédito no judiciário 
de Minas, já que a certidão de nascimento 
vai constar o nome das duas mães.

Reflexos na sociedade - Além dos impac-
tos no âmbito judicial, Maria Berenice Dias 
considera que essas decisões contribuem 
para "que a sociedade aceite com maior 
tranquilidade as lutas homoafetivas, redu-
zindo, assim, a homofobia". Outro efeito 
social é o estímulo que a decisão pode 
dar aos casais homossexuais que dese-
jam adotar crianças, mas que têm receio 
com relação ao preconceito. Para ela, os 
casais homoafetivos devem adotar essas 
crianças que estão hoje abandonadas nos 
abrigos e que esperam um lar. 

-----------------------------------------------

DESTAQUES

http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/maio/3integradovoto.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/maio/3integradovoto.pdf
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VEJA OS DIREITOS QUE OS HOMOS-
SEXUAIS GANHAM COM A DECISÃO 
DO STF

Herança por morte do parceiro, aces-
so a plano de saúde e até pensão ali-
mentícia viram benefícios legais de 
casais de mesmo sexo

Fonte: Naiara Leão, Fernanda Simas e 
Danilo Fariello, iG | 05/05/2011 19:04

Com a equiparação de direitos e deveres 
de casais heterossexuais e homossexu-

ais, aprovada nesta quinta-feira pelo Su-
premo Tribunal Federal (STF), a rotina dos 
casais gays deve passar por alterações, 
principalmente para incorporar novos di-
reitos civis.

A decisão do STF faz com que a união 
homoafetiva seja reconhecida como 
uma entidade familiar e, portanto, regi-
da pelas mesmas regras que se aplicam 
à união estável dos casais heterossexu-
ais, conforme previsão do Código Civil  
(veja abaixo).

O que muda com a decisão do STF hoje

Comunhão parcial de bens

......................................................................................................................................................................

Pensão alimentícia

Conforme o Código Civil, os parceiros em união homo-
afetiva, assim como aqueles de união estável, decla-
ram-se em regime de comunhão parcial de bens.

Assim como nos casos previstos para união estável no 
Código Civil, os companheiros ganham direito a pedir 
pensão em caso de separação judicial.

Pensões do INSS Hoje, o INSS já concede pensão por morte para os 
companheiros de pessoas falecidas, mas a atitude ga-
nha maior respaldo jurídico com a decisão.

Planos de saúde As empresas de saúde em geral já aceitam parceiros 
como dependentes ou em planos familiares, mas ago-
ra, se houver negação, a Justiça pode ter posição mais 
rápida.

Políticas públicas Os casais homossexuais tendem a ter mais relevân-
cia como alvo de políticas públicas e comerciais, em-
bora iniciativas nesse sentido já existam de maneira 
esparsa.

Imposto de Renda Por entendimento da Receita Federal, os gays já po-
dem decalrar seus companheiros como dependentes, 
mas a decisão ganha maior respaldo Jurídico.

Para fins sucessórios, os parceiros ganham os direitos 
de parceiros heterossexuais em união estável, mas po-
dem incrementar previsões por contrato civil.

Sucessão

Alguns órgãos públicos já concediam licença de até 9 
dias após a união de parceiros, mas a ação deve ser 
estendida para outros e até para algumas empresas 
privadas.

Licença-gala

A lei atual não impede os homossexuais de adotarem, 
mas dá preferência a casais, logo, com o entendimen-
to, a adoção para os casais homossexuais deve ser 
facilitada.

 Adoção

Um direito que não foi estendido aos ca-
sais gays pela corte é o do casamento. “O 
casamento exige registro civil e, ás vezes 
envolve uma aprovação religiosa, se assim 
decide o casal. Há toda uma formalidade 
que não existe na união estável”, explica a 
advogada especialista em direito homoa-
fetivo, Sylvia Maria Mendonça do Amaral.

Antes do julgamento do STF, os homos-
sexuais já podiam registrar sua união em 
cartório num contrato que estabelece di-
visão de bens e constata a validade da 
união. “É uma situação que já existe, só 

falta mesmo regulamentar” afirma a advo-
gada cível Daniella de Almeida e Silva so-
bre a união homoafetiva.

A presidente da Comissão de Diversida-
de Sexual da Ordem dos Advogados do 
Brasil em São Paulo (OAB-SP), Adriana 
Galvão, lembra que até que se edite uma 
lei que regulamente a união de pessoas 
do mesmo sexo, os parceiros sempre te-
rão de recorrer à Justiça para fazer valer 
os seus direitos. "Com a decisão de hoje, 
porém, os julgamentos tendem a ser mais 
rápidos e favoráveis aos casais."

A relação homoafetiva era considerada 
antes apenas um regime de sociedade no 
Código Civil. Pela interpretação anterior, o 
casal homossexual era tratado como tendo 
uma relação de sociedade, ou seja, se há 
uma separação, os direitos são equivalen-
tes aos existentes em uma quebra da so-
ciedade.

Por outro lado, a união estável, prevista 
na Constituição Federal (art. 226, parágra-
fo terceiro) e no Código Civil (art.1723), é 
tratada como uma entidade familiar e, por 
isso, regida pelo direito da família. É essa 
nova interpretação que se estende aos ca-
sais gays pela decisão do STF de hoje.

Relação pública, duradoura e contínua

Agora, para ser considerada uma união 
estável, assim como para os casais hete-
rossexuais, serão necessários alguns re-
quisitos. Não há um prazo mínimo de con-
vivência, mas a relação precisa ser uma 
convivência pública, duradoura, contínua, 
ter a característica de lealdade e com a in-
tenção de se constituir família, segundo o 
próprio Código Civil.

Com a decisão do STF, estende-se à união 
homoafetiva 112 direitos que até então 
eram exclusivos dos casais heterossexuais 
que vivem juntos, segundo a vice-presi-
dente do Instituto Brasileiro de Direito da 
Família, Maria Berenice Dias, maior expo-
ente de defesa aos direitos homoafetivos 
no Brasil.

Muitos desses 112 direitos, porém, já vi-
nham sendo garantidos por outros tribu-
nais em casos isolados e até mesmo por 
órgãos do governo. Desde o ano passado, 
por exemplo, a Previdência Social passou 
a conceder ao parceiro gay a pensão por 
morte e permitir a declaração conjunta do 
imposto de renda. Assim como a Receita 
Federal, neste ano, passou a aceitar decla-
rações conjuntas de gays.

No entanto, algumas instituições ainda 
negam o reconhecimento da relação ho-
mossexual como entidade familiar. No ano 
passado, um clube de São Paulo recusou 
como sócio o companheiro de um gay.

Mas alguns órgãos da administração pú-
blica já permitie que o parceiro de um fun-
cionário homossexual contasse com be-
nefícios de dependente. Esse é o caso do 
Governo do Estado do Rio de Janeiro, que 
propôs uma das ações julgadas hoje pelo 
STF. Há uma lei estadual para garantir be-
nefícios previdenciários aos parceiros de 
servidores públicos homossexuais, mas o 
Estado tinha dificuldades para aplica-lá. 
Atualmente, o Senado tem em debate a 
concessão de licença-gala a gays.

-----------------------------------------------

TRANSCRIÇÃO DO VOTO-VISTA DO 
MINISTRO LUIZ FUX NA ADI 1923/DF , 
que questiona a constitucionalidade da 
Lei nº 9.637/98 (Lei das Organizações So-
ciais) e a redação do art. 24, XXIV, da Lei 
nº 8.666/93, conferida pela Lei nº 9.648/98, 
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prevendo a dispensa de licitação “para a 
celebração de contratos de prestação de 
serviços com as organizações sociais, 
qualificadas no âmbito das respectivas 
esferas de governo, para atividades con-
templadas no contrato de gestão”.(Trans-
crições Informativo STF nº62)

----------------------------------------------

SOCIOAFETIVIDADE - RESP Nº 450.566

Fonte: Boletim Informativo do IBDFAM - 
Ano 2011 . Nº 200 . 18/05/11

(...) Ainda que despida de ascendência ge-
nética, a filiação socioafetiva constitui uma 
relação de fato que deve ser amplamente 
reconhecida e amparada no âmbito jurídi-
co. Como fundamento maior a consolidar 
a acolhida da filiação socioafetiva no sis-
tema jurídico vigente, erige-se a cláusula 
geral de tutela da personalidade humana, 
que salvaguarda a filiação como elemento 
fundamental na formação da identidade e 
na definição da personalidade da criança. 
E a identidade dessa criança, resgatada 
pelo afeto, não poderia ficar à deriva em 
face das incertezas, instabilidades ou até 
mesmo interesses meramente patrimo-
niais de terceiros submersos em conflitos 
familiares. (STJ, Resp nº 450.566 - RS, 
Relª Ministra Nancy Andrighi, 3 ª turma, 
public. 11/05/2011). Clique aqui para abrir 
o inteiro teor da decisão.

----------------------------------------------

PROJETO DE ATENÇÃO INTE-
GRAL AO IDOSO EM SITUAÇÃO DE 
RUA ACOLHIDO NA UNIDADE RIO  
ACOLHEDOR I: O programa a ser apre-
sentado tem como proposta a realização 
de algumas ações a serem desenvolvidas 
através de oficinas operativas e ativida-
des ocupacionais, sócio-educativas e 
de integração que venham a estimular a 
participação e o envolvimento dos idosos 
no programa, levando aos participantes 
o conceito de cidadania, promoção de 
saúde e qualidade de vida. A base para 
elaboração do programa foi pautada nas 
diretrizes da Política Nacional do Idoso – 
PNI, estabelecida em 1994, através da Lei 
8.842 e Estatuto do Idoso que propõem 
normas para garantir os direitos sociais 
do idoso, a autonomia, integração e par-
ticipação efetiva como instrumento de 
cidadania (...). Clique aqui para ler o texto 
integral.

----------------------------------------------

71% DOS MUNICÍPIOS NÃO TÊM INSTI-
TUIÇÕES PARA IDOSOS

Notícia que o IPEA divulgou no dia 24 de 
maio deste ano o primeiro diagnóstico 
nacional sobre as condições de funciona-
mento das entidades de longa permanên-
cia para idosos.

A maior parte das existentes são filantrópi-
cas (65,2%), 28,2% são privadas e apenas 
6,6% são públicas.

A primeira pesquisa nacional sobre as ins-

tituições para idosos resultou em dados 
inéditos lançados nesta terça-feira, 24, no 
auditório do Ipea no Rio de Janeiro, por 
meio do Comunicado nº 93, Condições de 
funcionamento e infraestrutura das insti-
tuições de longa permanência para idosos 
no Brasil. O estudo foi apresentado pela 
coordenadora de População e Cidadania 
da Diretoria de Estudos e Políticas Sociais 
do Ipea, Ana Amélia Camarano. “Muita 
gente vê o asilo como uma segregação, 
mas a segregação independe do asilo ou 
da família, mas da condição em que se 
encontra o idoso”, afirma a coordenadora.

As instituições brasileiras para idosos es-
tão concentradas na região Sudeste (dois 
terços), sendo que apenas o estado de São 
Paulo tem 34,3% do total. Em média, cada 
instituição gasta R$ 717,91 por residente, 
valor este muito afetado pelos valores ex-
tremos. O gasto mínimo per capita é de R$ 
92,62, observado em uma instituição em 
Alagoas, e o máximo de R$ 9.230,77, de-
clarado por uma instituição em São Paulo. 
Esse custo de uma instituição é muito afe-
tado pela sua natureza jurídica e oferta de 
serviços.

Com mais de 20 milhões de idosos, o Bra-
sil tem apenas 218 asilos públicos. As ins-
tituições públicas e privadas abrigam 83 
mil idosos, a maioria mulheres. O governo 
federal tem apenas uma instituição para 
os idosos, o Abrigo Cristo Redentor, no 
Rio de Janeiro, que atende 298 pessoas.

O que motivou a pesquisa foi o aumen-
to da demanda por esse tipo de serviço 
na população brasileira, que está enve-
lhecendo. Além disso, a família brasileira 
está mudando, a mulher está entrando no 
mercado de trabalho cada vez mais cedo, 
há ainda um enfraquecimento dos laços e 
uma redução no número de filhos. A de-
manda pela utilização dos serviços des-
sas instituições tende a aumentar, embora 
menos de 1% da população idosa utilize 
esse serviço.

“Isso é culpa do preconceito existente na 
família brasileira em relação aos asilos”, 
comenta Ana Amélia. Ela ressaltou que 
são necessários investimentos nessas ins-
tituições. Quando um idoso precisa ir para 
um abrigo e não há vagas nos filantrópicos 
ou públicos, ele fica por tempo indetermi-
nado num hospital público. O custo para 
manter um idoso no asilo é de R$ 750 por 
mês, enquanto no hospital é de R$ 1.400.

Ana Amélia apresentou ainda uma série 
de alternativas para esses idosos terem 
um tratamento adequado, como uma rede 
de cuidados provida pelo próprio Estado, 
apoio à família e ao cuidador e até mes-
mo uma quebra no preconceito sobre as 
instituições, aumentando a fiscalização e 
interferência do Estado no seu dia-a-dia.

Os dados do Comunicado fazem parte 
do livro Infraestrutura Social e Urbana no 
Brasil: subsídios para uma agenda de pes-
quisa e formulação de políticas públicas, 
e também serão apresentados durante o 

XIV Encontro Nacional da Associação Na-
cional de Pós-Graduação e Pesquisa em 
Planejamento Urbano e Regional (Anpur). 
O evento, cujo tema é Quem planeja o ter-
ritório? Atores, arenas e estratégias, será 
realizado no Rio de Janeiro, de 23 a 27 de 
maio de 2011.

Confira a íntegra do Comunicado do Ipea 
n° 93- Condições de funcionamento e in-
fraestrutura das instituições de longa per-
manência para idosos no Brasil

-----------------------------------------------

INICIATIVAS DA JUSTIÇA ELEITORAL 
PARA GARANTIR ACESSIBILIDADE 
SÃO DESTAQUE DO BRASIL ELEITOR – 
06/05/2011

Fonte: http://agencia.tse.gov.br/sadAdmAgen-
cia/noticiaSearch.do?acao=get&id=1372515

O programa Brasil Eleitor deste domingo 
(8) mostra que a acessibilidade está entre 
as medidas adotadas pela Justiça Eleito-
ral para garantir o livre exercício do voto, 
possibilitando que todos os eleitores esco-
lham seus representantes. Esta edição do 
programa, produzido sob supervisão da 
equipe de jornalismo do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), vai ao ar pela TV Justiça às 
21h30. 

Em reportagem especial, o Brasil Eleitor 
explica como o cidadão com algum tipo de 
deficiência ou dificuldade de locomoção 
pode escolher locais de votação adapta-
dos. O programa também mostra que em 
Minas Gerais os servidores do Tribunal Re-
gional Eleitoral do Estado (TRE-MG) apren-
deram a Linguagem Brasileira de Sinais 
(Libras), para melhorar o atendimento aos 
eleitores com deficiência auditiva. 

Esporte e eleições

Às vésperas da Copa do Mundo de 2014 e 
das Olimpíadas de 2016, a equipe do Brasil 
Eleitor produziu uma reportagem que reve-
la como as escolhas feitas nas urnas têm 
influência em eventos esportivos interna-
cionais sediados no Brasil. 

Outra matéria, produzida na Bahia, mostra 
como uma cartilha está ajudando a formar 
os eleitores do futuro.  A publicação, vol-
tada para crianças e adolescentes, ensina 
noções de política e cidadania de uma for-
ma didática e divertida. 

O Brasil Eleitor ainda revela como a Justi-
ça Eleitoral usa a tecnologia e faz parcerias 
para combater fraudes como o chamado 
“eleitor fantasma”.

Alcance

O programa Brasil Eleitor é veiculado por 
43 emissoras de televisão de todo o país, 
além da TV Justiça.

Os vídeos também podem ser assistidos 
na Agência de Notícias da Justiça Eleito-
ral e no canal oficial do TSE no YouTube: 
www.youtube.com/justicaeleitoral.

http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/maio/4transacoes.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/maio/4transacoes.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/maio/5Resp450566.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/maio/5Resp450566.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/maio/6projetoabrigo.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/maio/6projetoabrigo.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/maio/6projetoabrigo.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/maio/6projetoabrigo.pdf
http://agencia.tse.gov.br/sadAdmAgencia/noticiaSearch.do?acao=get&id=1372515
http://agencia.tse.gov.br/sadAdmAgencia/noticiaSearch.do?acao=get&id=1372515
www.youtube.com/justicaeleitoral
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MINISTRO MANTÉM PENHORA DE 
IMÓVEL RESIDENCIAL DADO COMO 
GARANTIA HIPOTECÁRIA

O ministro do Supremo Tribunal Federal 
(STF) Gilmar Mendes negou pedido do 
empresário O.S. para que fosse suspen-
sa decisão do Tribunal de Justiça do Rio 
Grande do Sul (TJ-RS) que, nos autos de 
uma ação de execução, determinou a pe-
nhora do imóvel onde ele reside com sua 
família. O.S. teria deixado de pagar du-
plicatas mercantis referentes à venda de 
combustíveis para a empresa que ele ad-
ministra. Ao decretar a penhora, o tribu-
nal estadual revelou que imóvel foi dado 
como garantia hipotecária do negócio fir-
mado entre as partes.

Por meio da Ação Cautelar (AC) 2879, o 
advogado do empresário sustentava que 
a decisão teria desconsiderado a impe-
nhorabilidade do imóvel onde seu cliente 
reside com a família, o que caracterizaria 
afronta ao artigo 1º, inciso III, e artigo 6º, 
ambos da Constituição Federal de 1988. 
Com esse argumento, pedia a concessão 
de liminar, para evitar dano irreparável, 
uma vez que a venda do imóvel está pre-
vista para acontecer em leilões marcados 
para os dias 15 e 29 de junho.

Em sua decisão, o ministro revelou que a 
penhora foi determinada tendo em vista 
que o imóvel foi dado em garantia hipote-
cária do negócio. Nesse sentido, Gilmar 
Mendes lembrou que o artigo 3º, inciso V, 
da Lei 8.009/90 afasta a impenhorabilida-
de do bem de família nos casos de exe-

cução de hipoteca sobre imóvel oferecido 
como garantia real pelo casal ou entidade 
familiar.

“Assim, a garantia hipotecária em análise 
foi realizada de acordo com as normas 
legais”, disse o ministro, ressaltando que 
a Corte já declarou a constitucionalidade 
do dispositivo da Lei 8.009/90.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
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DECISÕES DO STJ GARANTEM APLI-
CAÇÃO AMPLA À IMPENHORABILI-
DADE DO BEM DE FAMÍLIA 

Ter casa própria é uma conquista prote-
gida por lei. Há pouco mais de duas dé-
cadas, a definição do chamado bem de 
família vem sendo examinada pelo Judi-
ciário a partir da Lei n. 8.009/1990, que 
passou a resguardar o imóvel residencial 
próprio da entidade familiar nos proces-
sos de penhora. A ideia é proteger a famí-
lia, visando defender o ambiente material 
em que vivem seus membros.

Nessa linha, o Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ) tem firmado jurisprudência que 
pacifica o entendimento sobre situações 
não previstas expressamente na lei, mas 
que são constantes na vida dos brasilei-
ros. Imóvel habitado por irmão do dono 
ou por pessoa separada, único imóvel 
alugado, penhorabilidade dos móveis 
dentro do imóvel impenhorável... Seja 
qual for a hipótese, o Tribunal da Cida-
dania aplica a lei tendo em vista os fins 
sociais a que ela se destina.

Sob esse enfoque, a lei do bem de famí-
lia visa a preservar o devedor do cons-
trangimento do despejo que o relegue ao 
desabrigo. O entendimento levou o STJ a 
garantir o benefício da impenhorabilida-
de legal a pequenos empreendimentos 
nitidamente familiares, cujos sócios são 
integrantes da família e, muitas vezes, o 
local de funcionamento confunde-se com 
a própria moradia. Foi o que decidiu, em 
2005, a Primeira Turma do STJ. 

Pequena empresa 

Um credor tentava a penhora de um 
imóvel em que funcionava uma pequena 
empresa, mas no qual também residia 
o proprietário (o devedor) e sua família 

(REsp 621399). “A lei deve ser aplicada 
tendo em vista os fins sociais a que ela se 
destina”, ponderou em seu voto o então 
ministro do STJ Luiz Fux, atualmente no 
Supremo Tribunal Federal (STF). 

O ministro observou que o uso da sede 
da empresa como moradia da família fi-
cou comprovado, o que exigia do Judi-
ciário uma posição “humanizada”. Para 
o ministro, expropriar aquele imóvel sig-
nificaria o mesmo que alienar o bem de 
família. 

“A impenhorabilidade da Lei n. 8.009/90, 
ainda que tenha como destinatárias as 
pessoas físicas, merece ser aplicada a 
certas pessoas jurídicas, às firmas indi-
viduais, às pequenas empresas com co-
notação familiar, por exemplo, por haver 
identidade de patrimônios”, concluiu o 
ministro.

Já no caso de um imóvel misto, cujo an-
dar inferior era ocupado por estabeleci-
mento comercial e garagem, enquanto a 
família morava no andar de cima, a Ter-
ceira Turma permitiu o desmembramen-
to do sobrado ao julgar em 2009 o REsp 
968.907, do Rio Grande do Sul. Com isso, 
a parte inferior foi penhorada para satis-
fação do credor.

“A jurisprudência desta Corte admite o 
desmembramento do imóvel, desde que 
tal providência não acarrete a descarac-
terização daquele e que não haja prejuízo 
para a área residencial”, declarou a minis-
tra Nancy Andrighi, relatora do recurso. 

Irmão e mãe

Diz o artigo primeiro da Lei n. 8.009/90: 
“O imóvel residencial próprio do casal, 
ou da entidade familiar, é impenhorável 
e não responderá por qualquer tipo de 
dívida civil, comercial, fiscal, previdenci-
ária ou de outra natureza, contraída pe-
los cônjuges ou pelos pais ou filhos que 

sejam seus proprietários e nele residam, 
salvo nas hipóteses previstas nesta lei.” 

Na maioria dos casos, a proteção legal re-
cai sobre o imóvel onde o devedor mora 
com sua família. Mas há situações em que 
o STJ já entendeu que a proteção deve 
subsistir mesmo que o devedor, proprie-
tário do imóvel, não resida no local. Em 
2009, no julgamento do REsp 1.095.611, a 
Primeira Turma considerou impenhorável 
a casa onde moravam a mãe e o irmão de 
uma pessoa que estava sofrendo ação de 
execução. 

“O fato de o executado não morar na re-
sidência que fora objeto da penhora não 
tem o condão de afastar a impenhorabi-
lidade do imóvel”, disse na época o mi-
nistro Francisco Falcão, lembrando que a 
propriedade pode até mesmo estar alu-
gada a terceiros, desde que a renda sir-
va para cobrir o aluguel de outra ou para 
manter a família.

Ocorre que o imóvel de propriedade do 
devedor não comportava toda a família e 
por isso ele morava em uma casa ao lado, 
que não lhe pertencia. Segundo o relator, 
o irmão e a mãe não podem ser excluídos 
à primeira vista do conceito de entidade 
familiar, e o fato de morarem uns ao lado 
dos outros demonstrava “a convivência e 
a interação existente entre eles”. 

Família de um só 

O conceito de família é um dos pontos 
que mais exigiram exercício de interpre-
tação do Judiciário. A pessoa sozinha, 
por exemplo, pode ser considerada uma 
família para efeito da proteção da Lei 
8.009/90? “O conceito de entidade fa-
miliar agasalha, segundo a aplicação da 
interpretação teleológica, a pessoa que é 
separada e vive sozinha”, respondeu em 
1999 o ministro Gilson Dipp, ao julgar na 
Quinta Turma o REsp 205.170. 
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"A preservação da entidade familiar se 
mantém, ainda que o cônjuge separado 
judicialmente venha a residir sozinho. No 
caso de separação, a entidade familiar, 
para efeitos de impenhorabilidade de 
bem, não se extingue, ao revés, surge 
uma duplicidade da entidade, composta 
pelos ex-cônjuges”, acrescentou o minis-
tro Luiz Fux em 2007, no julgamento do 
REsp 859.937, na Primeira Turma – caso 
de um devedor de ICMS que estava sen-
do executado pela Fazenda Pública de 
São Paulo.

O devedor já havia sido beneficiado com 
a proteção da lei sobre o imóvel em que 
morava com a mulher, quando foi deter-
minada a penhora de um outro imóvel do 
casal. Posteriormente, eles se separa-
ram, ficando o primeiro imóvel para a mu-
lher e o segundo (penhorado) para o ex-
marido, que nele passou a residir. Como 
não houve prova de má-fé na atitude do 
casal, a penhora acabou desconstituída.

No julgamento de um caso parecido 
(Resp. 121.797), em 2000, na Quarta Tur-
ma, o ministro Sálvio de Figueiredo Tei-
xeira (hoje aposentado) deixara claro que 
“a circunstância de já ter sido beneficia-
do o devedor, com a exclusão da penhora 
sobre bem que acabou por ficar no patri-
mônio do ex-cônjuge, não lhe retira o di-
reito de invocar a proteção legal quando 
um novo lar é constituído”. 

O STJ definiu também que o fato de o 
imóvel ser um bem de família tem de-
monstração juris tantum, ou seja, goza 
de presunção relativa. Por isso, cabe ao 
credor apresentar provas de que o imóvel 
não preenche os requisitos para ficar sob 
a proteção da lei.

Móveis e equipamentos

Uma das questões mais controvertidas 
na interpretação da Lei n. 8.009/90 diz 
respeito aos móveis e equipamentos do-
mésticos. Segundo a lei, a impenhorabi-
lidade compreende também “todos os 
equipamentos, inclusive os de uso profis-
sional, ou móveis que guarnecem a casa, 
desde que quitados”, exceto “os veículos 
de transporte, obras de arte e adornos 
suntuosos”. 

“Penso que não se pode dar ao dispo-
sitivo interpretação estreita e gramati-
cal, sob pena de estar o Judiciário indo 
além do que foi concebido pelo legisla-
dor”, afirmou a ministra Eliana Calmon 
em 2008, ao relatar na Segunda Turma 
o REsp 1.066.463. Inovando na jurispru-
dência da Corte, os ministros declararam 
penhoráveis naquele caso aparelhos de 
ar-condicionado, lava-louças, som, free-
zer e um bar em mogno, bens que a rela-
tora considerou “úteis, mas não indispen-
sáveis à família". 

“Entendo que os equipamentos indispen-
sáveis à normal sobrevivência da família 

são impenhoráveis. Mas não é em detri-
mento do credor que a família continuará 
a usufruir de conforto e utilidade só en-
contrados em famílias brasileiras de boa 
renda, o que, em termos percentuais, é 
uma minoria no país”, acrescentou a mi-
nistra. 

No entanto, uma série de outros julga-
mentos adotou interpretação mais favo-
rável ao devedor e sua família. Em 2004, 
no REsp 691.729, a Segunda Turma 
acompanhou o voto do ministro Franciulli 
Netto para negar a penhora de máquina 
de lavar louça, forno de microondas, free-
zer, microcomputador e impressora. 

“Os mencionados bens, consoante ju-
risprudência consolidada desta Corte 
Superior de Justiça, são impenhoráveis, 
uma vez que, apesar de não serem in-
dispensáveis à moradia, são usualmente 
mantidos em um lar, não sendo conside-
rados objetos de luxo ou adornos suntu-
osos" – disse o relator. 

E o videocassete? 

Ainda que usuais, uma segunda televisão 
ou um segundo computador não estão 
garantidos. Num caso de execução fiscal 
julgado na Primeira Turma em 2004 (REsp 
533.388), o relator, ministro Teori Albino 
Zavascki, disse que “os bens que guar-
necem a residência são impenhoráveis, 
excetuando-se aqueles encontrados em 
duplicidade, por não se tratar de utensí-
lios necessários à manutenção básica da 
unidade familiar”. 

Da mesma forma, o ministro Carlos Al-
berto Menezes Direito declarou em 2001, 
quando atuava na Terceira Turma do STJ, 
que “não está sob a cobertura da Lei n. 
8.009/90 um segundo equipamento, seja 
aparelho de televisão, seja videocassete” 
(REsp 326.991). 

Em 1998, no julgamento do REsp 162.998, 
na Quarta Turma, o ministro Sálvio de Fi-
gueiredo Teixeira entendeu ser ilegal a 
penhora sobre aparelho de TV, jogo de 
sofá, freezer, máquina de lavar roupa e 
lavadora de louça – bens que, “embora 
dispensáveis, fazem parte da vida do ho-
mem médio”. 

Mas o videocassete ficou de fora da 
proteção, pois, conforme precedentes 
lembrados pelo ministro, destinava-se 
a “satisfazer o gosto refinado de quem 
quer escolher o tempo, o título e a hora 
para satisfação de sua preferência cine-
matográfica” – um privilégio que deveria 
ser reservado apenas a quem paga suas 
contas em dia. 

Com o passar dos anos, a jurisprudência 
evoluiu. A ministra Denise Arruda, que em 
2005 integrava a Primeira Turma, consi-
derou, ao julgar o REsp 488.820: “Os 
eletrodomésticos que, a despeito de não 
serem indispensáveis, são usualmente 
mantidos em um imóvel residencial, não 

podem ser considerados de luxo ou sun-
tuosos para fins de penhora.” A decisão 
foi aplicada num caso que envolvia forno 
elétrico, ar-condicionado, freezer, micro-
ondas e até videocassete. 

Garagem de fora

Na tarefa diária de definir como os dis-
positivos legais devem ser interpretados 
diante de cada situação real trazida a jul-
gamento, os ministros do STJ estabelece-
ram limites à proteção do bem de família, 
sempre buscando a interpretação mais 
coerente com o objetivo social da lei – o 
que também inclui o direito do credor. 

Vaga em garagem de prédio, por exem-
plo, não goza de proteção automática. Em 
2006, na Corte Especial (EREsp 595.099), 
o ministro Felix Fischer deixou consig-
nado que "o boxe de estacionamento, 
identificado como unidade autônoma em 
relação à residência do devedor, tendo, 
inclusive, matrícula própria no registro de 
imóveis, não se enquadra na hipótese pre-
vista no artigo primeiro da Lei n. 8.009/90, 
sendo, portanto, penhorável”. 

O STJ também admitiu, em vários julga-
mentos desde 1997, a penhora sobre a 
unidade residencial no caso de execu-
ção de cotas de condomínio relativas ao 
próprio imóvel, aplicando por analogia o 
artigo terceiro, inciso IV, da lei, que exce-
tua da proteção a “cobrança de impostos, 
predial ou territorial, taxas e contribuições 
devidas em função do imóvel familiar”. 

Se a jurisprudência do STJ considera que 
uma casa alugada a terceiros também 
deve ser protegida quando a renda é usa-
da na subsistência familiar, por outro lado 
o Tribunal deixou claro que o fato de ser 
propriedade única não garante a impe-
nhorabilidade ao imóvel. 

"Pode ser objeto de penhora o único bem 
imóvel do devedor não destinado à sua 
residência e nem locado com a finalidade 
de complementar a renda familiar”, escla-
receu o ministro Aldir Passarinho Junior, 
recentemente aposentado, ao relatar o 
REsp 1.035.248 (Quarta Turma, 2009).

Proveito da família 

No ano passado, a Terceira Turma acom-
panhou a posição da ministra Nancy An-
drighi no REsp 1.005.546 e permitiu a pe-
nhora do apartamento pertencente a um 
casal de São Paulo, que estava desocu-
pado. Não adiantou alegar que o imóvel 
passava por reformas, pois essa situação 
sequer ficou comprovada no processo. 

“A jurisprudência do STJ a respeito do 
tema se firmou considerando a necessi-
dade de utilização do imóvel em proveito 
da família, como, por exemplo, a locação 
para garantir a subsistência da entidade 
familiar”, disse a relatora. 

Também está na jurisprudência a ideia de 
que o imóvel dado em garantia de em-

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
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préstimo só poderá ser penhorado se a 
operação financeira tiver sido feita em fa-
vor da própria família. No AG 1.067.040, 
julgado pela Terceira Turma em 2008, 
Nancy Andrighi citou vários precedentes 
da Corte demonstrando que o instituto 
do bem de família existe para proteger a 
entidade familiar e não o direito de pro-
priedade, razão pela qual nem os donos 
do imóvel podem renunciar a essa prote-
ção – a questão é de ordem pública. 

Num desses precedentes, de 2001 (REsp 
302.186, Quarta Turma), o ministro Aldir 
Passarinho Junior registrou: “Ainda que 
dado em garantia de empréstimo conce-
dido a pessoa jurídica, é impenhorável o 
imóvel de sócio se ele constitui bem de 
família, porquanto a regra protetiva, de 
ordem pública, aliada à personalidade 
jurídica própria da empresa, não admite 
presumir que o mútuo tenha sido conce-
dido em benefício da pessoa física.”

----------------------------------------------

02/05/2011

CANDIDATO APROVADO E CLASSIFI-
CADO DENTRO DAS VAGAS PREVIS-
TAS NO EDITAL TEM DIREITO A NO-
MEAÇÃO

É ilegal o ato omissivo da Administração 
que não assegura a nomeação de candi-
dato aprovado e classificado até o limite 
de vagas previstas no edital. A decisão é 
da Segunda Turma do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) que negou recurso do 
estado do Amazonas (AM).

O estado recorreu ao STJ após o Tribunal 
de Justiça do Amazonas (TJAM) decidir 
que, tendo sido os candidatos aprovados 
dentro do número de vagas, é indiscutível 
o direito subjetivo às nomeações e pos-
ses.

No recurso, o estado do Amazonas sus-
tentou tanto a impossibilidade jurídica do 
pedido e do Poder Judiciário adentrar no 
mérito do ato administrativo. Alegou, ain-
da, a ocorrência da mudança do entendi-
mento jurisprudencial acerca da aprova-
ção em concurso público. 

Ao decidir, o relator, ministro Mauro Cam-
pbell, destacou que o candidato apro-
vado dentro do número de vagas tem 
direito adquirido à nomeação. Segundo 
ele, a jurisprudência do STJ é no sentido 
de que, quando a Administração Pública 
demonstra a necessidade de preenchi-
mento de cargos no número de vagas 
dispostas no edital de abertura do con-
curso, a mera expectativa de direito dos 
candidatos aprovados – antes condicio-
nada à conveniência e à oportunidade da 
Administração (Súmula 15 do Supremo 
Tribunal Federal) – dá lugar ao direito lí-
quido e certo à nomeação dos candida-
tos aprovados e classificados dentro do 
número de vagas oferecidas. 

03/05/2011

PRAZO PARA PRESCRIÇÃO DE AÇÃO 
POR ERRO MÉDICO SE INICIA QUAN-
DO O PACIENTE SE DÁ CONTA DA  
LESÃO

O prazo para prescrição do pedido de 
indenização por erro médico se inicia na 
data em que o paciente toma conheci-
mento da lesão, e não a data em que o 
profissional comete o ilícito. A decisão é 
da Quarta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ), que concedeu a uma vítima 
de erro médico, de São Paulo, a possi-
bilidade de pleitear indenização por uma 
cirurgia realizada em 1979. A paciente 
teve ciência da falha profissional 15 anos 
depois. 

A paciente se submeteu a uma cesariana 
em janeiro de 1979 e, em 1995, foi infor-
mada de que havia uma agulha cirúrgica 
em seu abdômen. A descoberta foi feita 
a partir da solicitação de exames radio-
gráficos para avaliar o deslocamento dos 
rins em decorrência de uma queda sofri-
da. Até então, ela afirma que nada sentia. 
Porém, em 2000, em razão de dores no 
corpo, teve a recomendação de extrair a 
agulha. 

O juízo de primeira instância considerou 
que o prazo para prescrição do pedido 
de indenização passou a contar da data 
que ocorreu o ilícito, em 10 de janeiro 
de 1979. Por isso, extinguiu a ação com 
base na prescrição. O Tribunal de Justiça 
estadual manteve o mesmo entendimen-
to, com o argumento de que não haveria 
como contar a prescrição de 20 anos, 
prevista pelo Código Civil, da data do fi-
nal de 1995, e haveria inércia por parte 
da vítima. 

O relator no STJ, ministro João Otávio 
de Noronha, esclareceu que à situação 
deve se aplicar o princípio da actio nata 
[ou seja, prazo prescricional para propor 
ação de indenização é contado a partir 
do conhecimento do fato], pelo qual não 
é possível pretender que alguém ajuíze 
uma ação sem ter exata ciência do dano 
sofrido. Esse entendimento, segundo ele, 
é aplicado em situações em que a vítima 
tem ciência do dano, mas desconhece 
sua extensão. 

O ministro apresentou precedente da Se-
gunda Turma (REsp 694.287), cujo rela-
tor foi o ministro Franciulli Netto, no qual 
foi determinado como termo inicial para 
contagem da prescrição para fins de in-
denização a data do conhecimento da 
lesão de um paciente com instrumento 
cirúrgico esquecido em sua coluna ver-
tebral teve. 

----------------------------------------------

04/05/2011

OFICIAL DE CARTÓRIO DEVE PAGAR 
COMPENSAÇÃO POR DUPLICIDADE 

DE REGISTROS FALSOS

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) con-
denou um registrador público do Paraná 
ao pagamento de indenização por danos 
morais em decorrência de fazer duas cer-
tidões de nascimento da mesma pessoa, 
com informações diferentes e falsas. Os 
registros foram feitos em um período de 
quatro dias no mesmo cartório, no mes-
mo livro, na mesma folha e com o mesmo 
número, tendo a mesma pessoa como de-
clarante. 

A Terceira Turma entendeu que foi com-
provada a responsabilidade do oficial do 
cartório, pois, diante das evidentes con-
tradições entre os registros, ele poderia 
ter evitado o dano, comunicando as in-
formações discordantes à Justiça para 
esclarecimento da situação. A relatora do 
caso, ministra Nancy Andrighi, considerou 
que a vítima sofreu danos morais ao ser 
privada do direito de conhecer sua verda-
deira identidade familiar ao longo de mui-
tos anos – direito este reconhecido pelo 
Estatuto da Criança e do Adolescente. 

Por não ter condições financeiras de criar 
a menina, a mãe a entregou ao pai bioló-
gico, que era casado com outra mulher, 
para que ele fizesse o registro de nasci-
mento. Contudo, foi a avó paterna da me-
nina quem compareceu ao Cartório de 
Registro Civil do Segundo Ofício de Lon-
drina e declarou a criança como filha sua 
e de seu marido.

No segundo documento, feito quatro dias 
depois com base em informações da 
mesma declarante, constam corretamen-
te os nomes dos avós paternos e do pai 
biológico, mas é a esposa deste quem 
aparece como sendo a mãe da criança. 

A ministra Nancy Andrighi destacou que a 
jurisprudência da Corte considera que os 
registradores públicos devem responder 
direta e objetivamente pelos danos que, 
na prática de suas funções, causarem a 
terceiros. Para ela, essa falha na presta-
ção de serviço destoa dos fins a que se 
destinam os registros públicos, conforme 
previsto na Lei dos Cartórios: “Garantir a 
publicidade, autenticidade, segurança e 
eficácia dos atos jurídicos.”

Na opinião da relatora, o dano moral so-
frido pela mulher foi relevante. Ela per-
maneceu por longo período de sua vida 
sem conhecer a verdade, sem saber que 
a pessoa que se passava por seu irmão 
era, na verdade, seu pai biológico e que 
sua verdadeira mãe era outra pessoa, 
com quem não teve convivência familiar. 
“A falha do registrador na prestação do 
serviço, ao não se valer das cautelas ne-
cessárias quando da lavratura do segun-
do assento de nascimento, provocou na 
vítima profunda lacuna psíquica a respeito 
de sua identidade materno-filial”, disse. 

Segundo consta no processo, a vítima 
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afirmou que não possui mais contato, 
diálogo, afeto nem outros sentimentos 
decorrentes do vínculo familiar com os 
envolvidos no caso. “Esse considerável 
sofrimento a que foi submetida eviden-
cia o dano moral suportado pela vítima 
e que deve ser reparado”, reiterou Nancy 
Andrighi. 

O Tribunal de Justiça do Paraná havia 
considerado uma concorrência de cul-
pas entre o registrador e os familiares da 
vítima, pois essas pessoas teriam contri-
buído decisivamente para gerar o dano. 
No entanto, a relatora no STJ afastou a 
concorrência de culpas. Nancy Andrighi 
analisou que a vítima em nada concorreu 
para o evento danoso, requisito essencial 
para a configuração da culpa concor-
rente. A ministra destacou, ainda, que a 
conduta dos familiares paternos, ao pres-
tarem falsas informações, não elimina a 
responsabilidade exclusiva do registra-
dor público, que, por meio de cautelas e 
práticas inerentes à sua função, deveria 
ter evitado o dano a que foi submetida a 
vítima. 

A Terceira Turma fixou o valor da com-
pensação por danos morais em R$ 25 
mil. O valor definido anteriormente pelo 
tribunal estadual era de R$ 3,5 mil. A rela-
tora destacou ser “possível a alteração do 
valor arbitrado a título de dano moral, em 
sede de recurso especial, quando este se 
mostra ínfimo ou exagerado, pois, nestes 
casos, se reconhece a violação dos prin-
cípios da razoabilidade e da proporcio-
nalidade”. Nancy Andrighi ressaltou que 
“a Corte tem definido alguns parâmetros 
para a compensação por danos morais, 
a fim de torná-la mais adequada, porém, 
sem estabelecer tarifação de valores”. 

A ministra citou precedente segundo o 
qual é da essência do dano moral que a 
vítima seja compensada financeiramente 
a partir de uma estimativa que guarde re-
lação “necessariamente imprecisa” com 
o sofrimento causado, por não existir fór-
mula matemática capaz de medir as re-
percussões pessoais do evento. 

Com base nas peculiaridades do proces-
so, a ministra afirmou que o valor deve 
servir “como espécie de recompensa à 
vítima de sequelas psicológicas que car-
regará ao longo de toda a sua vida”, além 
de ter um efeito pedagógico para o cau-
sador do dano, “guardadas as propor-
ções econômicas e considerando outros 
casos semelhantes”. 

----------------------------------------------

04/05/2011

CITIBANK NÃO DEVE INDENIZAR POR 
TER PEDIDO FALÊNCIA DE EMPRESA

A Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) manteve decisão que jul-
gou improcedente ação de indenização 
ajuizada pela Companhia Industrial de 

Instrumentos de Precisão (CIIP) contra o 
Citibank N/A. Os ministros, por maioria, 
entenderam que, para interposição de re-
curso especial, não existe a necessidade 
de embargos infringentes quando há mu-
dança de voto de um dos magistrados no 
julgamento de embargos de declaração 
que, ao final, acabaram rejeitados.

No caso, o Citibank ajuizou, em 22 de 
outubro de 1975, uma ação de falência 
contra a Companhia Industrial de Instru-
mentos de Precisão, de quem se decla-
rava credor da importância de US$ 200 
mil, representada por duas notas promis-
sórias, cada uma no valor de US$ 100 
mil. Entretanto, no curso da demanda, foi 
provado não ser líquido e certo o alega-
do crédito, pois a empresa já havia pago 
parcialmente o débito. 

Em primeiro grau, o pedido de decreta-
ção da quebra foi julgado improcedente. 
Em decorrência disso, a empresa ajuizou 
uma ação de indenização, sendo o Citi-
bank condenado a indenizar a CIIP, pelas 
perdas e danos, em R$ 92.547.234,68, 
decorrentes do pedido de quebra, que 
teria sido formulado com motivação do-
losa. 

A decisão foi confirmada pelo Tribunal de 
Justiça de Pernambuco. No julgamento 
dos embargos de declaração interpostos 
pelo Citibank, o desembargador Manuel 
Alves da Rocha deu provimento ao recur-
so, com efeitos infringentes, para julgar 
improcedente a ação. 

Inconformado, o Citibank recorreu ao STJ 
apontando violação ao parágrafo único 
do artigo 20 da Lei de Falência, entre 
outros. Em sua resposta, a empresa sus-
tentou que o recurso especial não pode 
ser conhecido porque o banco não teria 
depositado a multa que lhe foi imposta 
nos declaratórios e também porque não 
foram interpostos embargos infringentes, 
uma vez que a apelação foi desprovida 
por maioria, atraindo a incidência da Sú-
mula 207 do STJ. 

A Quarta Turma concluiu, em prelimi-
nar, ser desnecessária a interposição de 
embargos infringentes perante o TJPE, 
quando os declaratórios foram desprovi-
dos por maioria e não houve, de qualquer 
modo, alteração do julgamento unânime 
proferido anteriormente. 

Quanto ao mérito, a Turma julgou im-
procedente a ação de indenização, en-
tendendo que não há nos autos culpa 
nem dolo no requerimento de falência 
reconhecidos de maneira coerente pelas 
instâncias ordinárias, tampouco nexo de 
causalidade. 

A empresa, então, opôs embargos de de-
claração contra a decisão, sustentando 
que não foram esgotadas as instâncias 
ordinárias, razão pela qual o recurso es-
pecial do Citibank não poderia ter sido 

conhecido. A Turma manteve a decisão.

Novo recurso

Inconformada, a CIIP interpôs embargos 
de divergência. Em decisão unânime, a 
Corte Especial deu provimento ao recur-
so, à consideração de que: “Quando no 
julgamento dos embargos de declaração 
há voto vencido, com efeito modificativo, 
para efeito de interposição de recurso es-
pecial, deve ser esgotada a instância, com 
interposição de embargos infringentes”. O 
Citibank, então, apresentou embargos de 
declaração. 

A relatora, ministra Eliana Calmon, votou 
pelo acolhimento destes embargos, sem 
efeito modificativo, e esclareceu que “in-
dependentemente da tese defendida pe-
las partes, no juízo de conhecimento ou 
admissibilidade dos embargos de diver-
gência, o que importa é o confronto entre 
o acórdão impugnado e os acórdãos pa-
radigmas”. As ministras Nancy Andrighi e 
Laurita Vaz seguiram o entendimento. 

O ministro Francisco Falcão divergiu, aco-
lhendo os declaratórios, atribuindo-lhes 
efeito modificativo, para, não conhecendo 
dos embargos divergentes, manter intac-
to o julgado proferido pela Quarta Turma. 
“Creio que há de ser aplicada, in casu, a 
uníssona jurisprudência desta colenda 
Corte sobre o tema, nestes termos: os 
embargos de divergência não se prestam 
a reparar eventual equívoco do acórdão 
embargado quanto ao juízo de admissibi-
lidade do recurso especial”, avaliou. 

Os ministros Felix Fischer, Hamilton Car-
valhido, João Otávio de Noronha e Arnal-
do Esteves Lima acompanharam o minis-
tro Falcão, que lavrará o acórdão. 

----------------------------------------------

05/05/2011

MAIS-VALIA POR VALORIZAÇÃO GE-
RAL NÃO PODE SER COMPENSADA 
NA DESAPROPRIAÇÃO DE ÁREA RE-
MANESCENTE

A valorização não é compensável da inde-
nização devida pelo poder público a pro-
prietário de área desapropriada, objeto de 
posterior valorização pela construção de 
obra que beneficie todos os imóveis con-
tíguos indistintamente. A decisão é da Se-
gunda Turma do Superior Tribunal de Jus-
tiça (STJ). A maioria dos ministros entende 
que só é possível compensação quando 
se comprova a valorização específica. 

O relator do recurso analisado, ministro 
Castro Meira, fez um histórico da evolu-
ção do pensamento jurídico sobre o tema. 
Ele explicou que a valorização de área de-
corrente de obra ou serviço público pode 
ser de dois tipos: geral, quando beneficia 
todos os proprietários da zona valorizada, 
indistintamente; e imediata ou especial, 
quando beneficia apenas um ou alguns 
proprietários. 
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“No primeiro caso, a jurisprudência tem 
entendido que a mais-valia do remanes-
cente deve ser descontado do valor devi-
do a título de indenização ao expropria-
do, por beneficia-lo diretamente”, disse. 
No segundo, o ministro explicou que os 
tribunais têm considerado injusto dar só 
ao expropriado esse desconto. Como 
explicou o ministro Meira, a valorização 
decorrente da obra beneficia todos, e só 
a cobrança de contribuição de melhoria 
seria o meio adequado para o Poder Pú-
blico ressarcir as despesas realizadas. 

Segundo ainda o ministro, a mais-valia 
resultante da realização da obra está 
dividida em ordinária, quando todos os 
imóveis lindeiros se valorizam na mesma 
proporção, ou extraordinária, quando um 
ou alguns se valorizam mais que outros 
sujeitos à valorização ordinária. 

Na hipótese de valorização geral ordiná-
ria, de acordo com o ministro, o poder 
público tem em mão o instrumento legal 
da contribuição de melhoria. Já diante 
da valorização geral extraordinária, tem 
a desapropriação por zona ou extensiva, 
prevista no artigo 4º, do Decreto-Lei n. 
3.265/1941. Para a Segunda Turma, so-
mente na seara da valorização específi-
ca, o Estado pode abater as vantagens 
auferidas da indenização a ser paga, de 
acordo com o art.º do mesmo decreto. 

Histórico

O relator esclareceu que a tendência da 
jurisprudência de vetar o abatimento da 
mais-valia pelo Estado como regra geral 
remonta à década de 50, e tinha por obje-
tivo assegurar que o ônus da valorização 
fosse suportado não só pelo expropria-
do, mas por todos os beneficiados pelo 
melhoramento público. O entendimento 
também tinha por objetivo evitar que o 
desapropriado ficasse devedor do Poder 
Público acaso a valorização da parte re-
manescente fosse maior que o preço da 
parte desapropriada. 

O relator explicou que essa tendência so-
freu evolução na jurisprudência de forma 
a possibilitar a compensação nos casos 
de valorização específica -- diante da im-
possibilidade de repartir o ônus. Disso 
decorre que a compensação não pode 
ser feita na desapropriação, com exce-
ção dos casos de comprovada valoriza-
ção especifica e individual. 

Caso concreto

O recurso analisado no STJ é de uma pro-
prietária de terras de Santa Catarina. Ela 
ingressou com ação indenizatória por de-
sapropriação indireta contra o Departa-
mento de Estradas de Rodagem de Santa 
Catarina em virtude do apossamento ad-
ministrativo levado a cabo pela autarquia 
estadual no ano de 1982 para construção 
da rodovia estadual SCT - 386. 

Entre outros pontos, o Tribunal estadual 
concluiu que a valoração de 40% sobre o 
imóvel da autora, atestada por laudo pe-
ricial, em função da pavimentação asfál-
tica e construção da rodovia, deveria ser 
deduzida do valor da indenização. 

Para o ministro Meira, ficou patente a 
mais-valia da área remanescente em de-
corrência da construção da rodovia. Con-
tudo, essa se mostra não como especial, 
mas como geral, ao atingir os mesmos 
patamares dos demais imóveis lindeiros. 
“Daí, a respectiva mais-valia dever ser 
cobrada mediante contribuição de me-
lhoria, a invalidar seu abatimento propor-
cional do valor da indenização”, concluiu 
o relator. 

----------------------------------------------

06/05/2011

MINISTRO SEGUE MÉTODO BIFÁSICO 
E FIXA DANO MORAL POR MORTE EM 
500 SALÁRIOS MÍNIMOS

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) de-
terminou pagamento de 500 salários 
mínimos, o equivalente a R$ 272,5 mil, 
como compensação por danos morais à 
família de uma mulher morta em atrope-
lamento. O acidente aconteceu no muni-
cípio de Serra (ES). A decisão da Terceira 
Turma, unânime, adotou os critérios para 
arbitramento de valor propostos pelo mi-
nistro Paulo de Tarso Sanseverino, relator 
do caso.

De acordo com o processo, o motorista 
estaria dirigindo em velocidade incom-
patível com a via. Ele teria atravessado a 
barreira eletrônica a 66 km/h, velocidade 
acima da permitida para o local, de 40 
km/h, e teria deixado de prestar socorro à 
vítima após o atropelamento. Ela tinha 43 
anos e deixou o esposo e quatro filhos, 
sendo um deles judicialmente interditado.

Em primeira instância, o pedido de repa-
ração por danos materiais e morais, feito 
pela família da vítima, foi julgado impro-
cedente por falta de provas de que o aci-
dente tivesse acontecido exclusivamente 
por conta do motorista. A família recorreu 
ao Tribunal de Justiça do Espírito Santo, 
que determinou indenização por danos 
morais de R$ 10 mil. 

Ao analisar recurso apresentado pela fa-
mília ao STJ, o ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino observou a diferença entre o 
valor determinado pelo tribunal estadual 
e o valor que tem sido considerado razo-
ável pela Corte. Ele destacou que o es-
tabelecimento de critérios objetivos para 
o arbitramento do valor da reparação por 
danos extrapatrimoniais é “um dos pro-
blemas mais delicados da prática forense 
na atualidade”. 

Paulo de Tarso Sanseverino fundamentou 
seu voto no método bifásico, que analisa 
dois critérios principais: o bem jurídico 

lesado e as circunstâncias relatadas no 
processo. Em conformidade com a média 
dos valores estabelecidos em preceden-
tes semelhantes, considerando a morte 
da vítima após o atropelamento, o relator 
fixou a base da indenização em 400 salá-
rios mínimos. Posteriormente, ele acres-
centou 100 salários mínimos ao valor de-
finitivo, considerando as particularidades 
do caso em julgamento. 

Ponto de equilíbrio

O ministro explicou que o objetivo do mé-
todo bifásico é estabelecer um ponto de 
equilíbrio entre o interesse jurídico lesado 
e as peculiaridades do caso, de forma que 
o arbitramento seja equitativo. Segundo 
ele, o método é o mais adequado para a 
quantificação da compensação por danos 
morais em casos de morte. “Esse méto-
do bifásico é o que melhor atende às exi-
gências de um arbitramento equitativo da 
indenização por danos extrapatrimoniais”, 
afirmou. 

Pelo método bifásico, fixa-se inicialmen-
te o valor básico da indenização, levando 
em conta a jurisprudência sobre casos de 
lesão ao mesmo interesse jurídico. Assim, 
explicou o ministro, assegura-se “uma ra-
zoável igualdade de tratamento para ca-
sos semelhantes”. Em seguida, o julgador 
chega à indenização definitiva ajustando 
o valor básico para mais ou para menos, 
conforme as circunstâncias específicas 
do caso. 

O ministro destacou precedentes juris-
prudenciais em que foi usado o método 
bifásico. Em um dos julgamentos citados, 
foi entendido que cabe ao STJ revisar o 
arbitramento quando o valor fixado nos 
tribunais estaduais destoa dos estipula-
dos em outras decisões recentes da Cor-
te, sendo observadas as peculiaridades 
dos processos. 

Na opinião do relator, “cada caso apre-
senta particularidades próprias e variáveis 
importantes, como a gravidade do fato 
em si, a culpabilidade do autor do dano, a 
intensidade do sofrimento das vítimas por 
ricochete [dano moral reflexo ou indireto], 
o número de autores e a situação sócio-
econômica do responsável”. Para ele, es-
ses elementos devem ser considerados 
na definição do valor da indenização. 

Sobre a valorização do bem ou interesse 
jurídico lesado, ele afirmou que “é um cri-
tério importante, mas deve-se ter cuidado 
para que não conduza a um engessamen-
to excessivo das indenizações por prejuí-
zos extrapatrimoniais, caracterizando um 
indesejado tarifamento judicial com rigi-
dez semelhante ao tarifamento legal”. 

Razoabilidade

Paulo de Tarso Sanseverino lembrou os 
estudos para elaboração de sua tese 
de doutorado na Faculdade de Direito 
da Universidade Federal do Rio Grande 
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do Sul, ocasião em que pesquisou a ju-
risprudência do STJ sobre indenização 
por danos extrapatrimoniais envolvendo 
morte. Foram examinados mais de 150 
processos julgados pela Corte Especial 
ao longo de dez anos. 

O ministro analisou os processos em que 
houve apreciação dessa matéria a partir 
de 1997, quando o Tribunal passou a ter 
um controle mais efetivo sobre o valor 
das indenizações por danos extrapatri-
moniais na tentativa de fixar valores que 
atendessem às exigências do princípio 
da razoabilidade. 

Em outro caso mencionado pelo relator, 
ficou entendido que, “considerando que 
a quantia indenizatória arbitrada a título 
de danos morais guarda proporcionalida-
de com a gravidade da ofensa, o grau de 
culpa e o porte sócio-econômico do cau-
sador do dano, não deve o valor ser alte-
rado ao argumento de que é excessivo”. 

Na opinião do ministro, “os valores situ-
ados em posições extremas apresentam 
peculiaridades próprias, não podendo 
ser considerados como aquilo que os 
ministros entendem ser razoável para 
indenização de prejuízos extrapatrimo-
niais derivados de dano-morte”. Para 
ele, esses valores se referem a “casos 
especiais, em que o arbitramento equita-
tivo justifica a fixação da indenização em 
montante diferenciado”. 

----------------------------------------------

06/05/2011

TJ DEVE REANALISAR DECISÃO SO-
BRE DESAPROPRIAÇÃO MILIONÁRIA 
NA AVENIDA PAULISTA

O Superior Tribunal de Justiça (STJ) de-
terminou que o Tribunal de Justiça de 
São Paulo (TJSP) reavalie recurso do Mu-
nicípio de São Paulo contra decisão que 
anulou sentença acerca do pagamento 
de uma indenização milionária por de-
sapropriação de um terreno na Avenida 
Paulista. Para a Segunda Turma, que se-
guiu o voto do relator, ministro Herman 
Benjamin, o Tribunal local foi omisso por-
que não justificou o reexame necessário, 
sendo que a condenação da Fazenda Pú-
blica não foi arbitrada “em quantia supe-
rior ao dobro da oferecida”. 

O reexame necessário consiste na ne-
cessidade de que determinadas senten-
ças sejam confirmadas pelo Tribunal, ain-
da que não tenha havido nenhum recurso 
das partes. As sentenças contra o Muni-
cípio estão entre aquelas que devem ser 
submetidas ao reexame. O parágrafo 1º 
do artigo 28 do Decreto Lei n. 3.365/1941 
afirma que estará sujeita ao duplo grau 
de jurisdição a sentença que condenar a 
Fazenda Pública em quantia superior ao 
dobro da oferecida. 

Na origem, a ação discute o pagamento 

de indenização ao Banco do Estado do 
Rio de Janeiro (Banerj) por desapropria-
ção direta de terreno de mais de 5.000 
m², para implantação de parque. Em pri-
meiro grau, o juiz refutou o laudo do peri-
to oficial e acolheu o laudo do assistente 
técnico do Município, no valor de apro-
ximadamente R$ 10,9 milhões. O Poder 
Público recorreu em relação aos juros e 
honorários. O banco apelou, pedindo a 
majoração da indenização para aproxi-
madamente R$ 52,8 milhões.

O TJSP, entretanto, julgou prejudicados 
os recursos voluntários, para dar provi-
mento ao reexame necessário, determi-
nando a anulação da sentença. A Corte 
Estadual entendeu que o magistrado teria 
afastado a perícia oficial porque ela não 
identificou objetivamente um único valor 
indenizatório. No julgamento surgiram 
cinco valores diferentes para a indeni-
zação. A partir dessa premissa, o TJSP 
concluiu que o correto seria a elaboração 
de novo laudo técnico. 

O Município opôs embargos de decla-
ração (recurso ao próprio Tribunal para 
sanar alguma omissão, contradição ou 
obscuridade). Alegou que não haveria ne-
cessidade de reexame necessário, pois 
não houve condenação da Fazenda em 
"quantia superior ao dobro da oferecida". 
De acordo com o Município, o valor atua-
lizado da oferta, à época da sentença, foi 
de R$ 6,7 milhões, enquanto que a con-
denação ficou em R$ 10,9. Os embargos 
foram rejeitados. 

No recurso ao STJ, a defesa do Município 
alegou que houve omissão no acórdão 
do TJSP, e que, segundo a Súmula 45 do 
próprio STJ, a situação da Fazenda Públi-
ca não poderia ser agravada em reexame 
necessário. Também afirmou que houve 
desrespeito do artigo 436 do Código de 
Processo Civil (CPC), já que o juiz não 
tem suas decisões restritas por laudos 
técnicos. 

No seu voto, o ministro Herman Benja-
mim observou que houve omissão do 
TJSP, porque aquela Corte decidiu sem 
tratar da questão do reexame necessário 
e do agravamento da situação do Municí-
pio. “Não se está adiantando juízo quan-
to à determinação de nova perícia ou da 
amplitude cognitiva do TJ em apelação, 
especificamente, mas apenas reconhe-
cendo que o Município tem direito à ma-
nifestação jurisdicional acerca de todos 
os pontos relevantes para a solução da 
demanda”, esclareceu o ministro Benja-
mim. 

----------------------------------------------

10/05/2011

INDENIZAÇÃO POR TERRA DESA-
PROPRIADA DEVE SEGUIR PROVA 
PERICIAL

A prova pericial é indispensável ao pedi-

do expropriatório. Por isso, a Primeira Tur-
ma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
determinou a realização de nova perícia 
para apuração de valor de duas fazendas 
no sul do Pará, desapropriadas para fim 
de reforma agrária. Os ministros declara-
ram a nulidade do processo que discute 
o pagamento da indenização à Fazenda 
Campo Alegre S/A a partir do encerra-
mento da instrução, inclusive. 

A ação de desapropriação foi proposta 
pelo Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agrária (Incra) visando as deno-
minadas Fazenda Pau Brasil (62,3 mil hec-
tares) e Fazenda Caju (nove mil hectares), 
localizadas no município de Santana do 
Araguaia (PA). 

O Tribunal Regional Federal da 1ª Região 
(TRF1) decidiu manter em parte a senten-
ça que adotou os valores apresentados 
pelo Incra quando da impugnação ao lau-
do pericial, excluída a depreciação em de-
corrência de posseiros. O valor ficou em 
R$ 18,8 milhões.

No recurso ao STJ, os advogados da Fa-
zenda afirmaram que não se poderia ter 
como fundamentação jurídica a adoção 
errônea da impugnação do Incra como 
laudo técnico, “adotando-se mero valor 
especulativo fornecido pelo expropriante 
(o órgão), sem qualquer embasamento 
técnico”. 

A decisão da Primeira Turma esclareceu 
que, acaso o juiz entendesse pelo desa-
certo do laudo pericial oficial, caberia a 
ele determinar a realização de nova perí-
cia. Assim, ainda que a jurisprudência seja 
firme no sentido de que “o magistrado não 
está vinculado às conclusões do laudo 
oficial”, a prova pericial é indispensável ao 
pedido expropriatório. Para os ministros, 
o entendimento do TRF1 fere o parágra-
fo 1º do artigo 12 da Lei Complementar 
n. 76/1993, que determina que o juiz deve 
decidir com base em laudo pericial. 

O Incra também interpôs recurso, que não 
foi julgado por ser considerado prejudica-
do em razão da decisão. 

----------------------------------------------

11/05/2011

STJ AFIRMA QUE LEIS JÁ GARANTEM 
STATUS DE UNIÃO ESTÁVEL PARA RE-
LAÇÕES HOMOAFETIVAS

A maioria da Segunda Seção do Supe-
rior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou o 
entendimento pioneiro da ministra Nancy 
Andrighi e reconheceu o status de união 
estável aos relacionamentos homoafeti-
vos com base em leis infraconstitucionais. 
Para a relatora, as uniões de pessoas de 
mesmo sexo se baseiam nos mesmos 
princípios sociais e afetivos das relações 
heterossexuais. Negar tutela jurídica à fa-
mília constituída com base nesses mes-
mos fundamentos seria uma violação da 
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dignidade da pessoa humana. A decisão 
confirma a partilha de bens determinada 
pelo Tribunal de Justiça do Rio Grande 
do Sul (TJRS) com base nas regras do Di-
reito de Família.

Em fevereiro, o voto da ministra foi se-
guido pelos ministros Aldir Passarinho 
Junior, João Otávio de Noronha e Luis 
Felipe Salomão. O julgamento foi inter-
rompido pelo ministro Raul Araújo, que 
na sessão desta quarta-feira (11) aplicou 
o entendimento do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), em razão de seu efeito vin-
culante. O entendimento do ministro Raul 
Araújo foi seguido pela ministra Isabel 
Gallotti. O ministro Sidnei Beneti também 
observou o efeito vinculante para alterar 
seu voto anterior. 

“A ausência de previsão legal jamais pode 
servir de pretexto para decisões omissas, 
ou, ainda, calcadas em raciocínios pre-
conceituosos, evitando, assim, que seja 
negado o direito à felicidade da pessoa 
humana”, afirmou a relatora, em seu voto 
inicial. Na sessão de hoje, ela destacou 
que a questão analisada no recurso es-
pecial não é de caráter constitucional, 
mas legal, o que permite sua apreciação 
pelo STJ, independente de vinculação ao 
STF. A Constituição Federal apenas não 
proibiria a equiparação da união homoa-
fetiva à união estável. 

Segundo a ministra Nancy Andrighi, “a 
negação aos casais homossexuais dos 
efeitos inerentes ao reconhecimento da 
união estável impossibilita a realização 
de dois dos objetivos fundamentais de 
nossa ordem jurídica, que é a erradica-
ção da marginalização e a promoção do 
bem de todos, sem preconceitos de ori-
gem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação”.

Para a relatora, enquanto a lei civil não 
regular as novas estruturas de convívio, o 
Judiciário não pode ignorar os que batem 
às suas portas. A tutela jurisdicional deve 
ser prestada com base nas leis vigentes 
e nos parâmetros humanitários “que nor-
teiam não só o direito constitucional bra-
sileiro, mas a maioria dos ordenamentos 
jurídicos existentes no mundo”. 

----------------------------------------------

24/05/2011

BANCO NÃO É OBRIGADO A FOR-
NECER MÁQUINA PARA ACESSO DE 
DEFICIENTES NÃO PREVISTA PELA 
ABNT (ATUALIZADA)

Os equipamentos de autoatendimen-
to que os bancos devem instalar são os 
indicados pela Associação Brasileira de 
Normas Técnicas (ABNT), conforme es-
tabelece a lei. Para a Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ), o Judi-
ciário não pode obrigar o banco a instalar 
máquina diversa, nem impor indenização 
por dano moral pela suposta falta de ser-

viço. 

O Banco Bradesco S/A havia sido con-
denado a instalar, em 30 dias, máquinas 
compatíveis com a deficiência do autor 
da ação (locomotora), além de pagar in-
denização no valor de R$ 5 mil mais multa 
de 1% do valor da causa por embargos 
tidos como protelatórios. O banco tam-
bém teria que arcar com multa diária de 
R$ 500 caso descumprisse a ordem de 
instalar o equipamento. O STJ afastou to-
das as condenações. 

Analisando sistematicamente e em con-
junto as normas legais sobre o tema, o 
ministro Luis Felipe Salomão, relator, vo-
tou pelo parcial provimento do recurso 
para manter a indenização, mas afastar 
a multa. Para ele, as Leis n. 10.098/2004 
e n. Lei 7.853/1989, mais os Decretos n. 
5296/2004 e n. Decreto 3298/1999, além 
da própria Constituição Federal obrigam 
os bancos a propiciar aos portadores de 
necessidades especiais o amplo acesso 
aos serviços oferecidos. Mas o relator fi-
cou vencido. 

Prevaleceu a posição da ministra Isabel 
Galoti. Em voto-vista, a ministra ressal-
tou que a ação foi ajuizada em maio de 
2004, quando não havia regulamentação 
legal sobre o fornecimento pelos bancos 
de caixas-automáticos adaptados para 
deficientes físicos. Somente em abril de 
2005 a ABNT editou norma técnica sobre 
terminais de autoatendimento bancário 
adaptados para deficientes. Mesmo após 
a instalação do equipamento compatível 
com a norma, o autor ainda alegava que 
o terminal não o atendia. 

Para a ministra, os equipamentos e mo-
biliários de agências bancárias devem 
seguir às determinações da regulamenta-
ção infralegal, por questões relacionadas 
não apenas ao conforto dos usuários, 
mas também à segurança do sistema 
bancário. 

“Na época do ajuizamento da ação, e 
até a edição da norma técnica da ABNT 
15250, não havia definição dos parâme-
tros técnicos para fabricação e instalação 
dos equipamentos de autoatendimento 
adaptados postulados pelo autor. Se não 
havia esta definição – obrigatória, se-
gundo o Decreto 5.296/2004 – não havia 
equipamentos disponíveis, no mercado, 
para a aquisição pelo réu”, esclareceu. 

A ministra ressalvou que o equipamen-
to não pode atender a todos os tipos de 
deficiência física e psicológica existentes 
por questões materiais e tecnológicas, 
o que torna impossível a acessibilidade 
plena dos deficientes em igualdade de 
condições com os não deficientes. Os 
terminais devem apenas atender às nor-
mas da ABNT. 

“A plenitude do acesso dos deficientes 
aos serviços públicos e, no caso em exa-

me, aos serviços bancários, tem como 
limite a reserva do possível, em termos 
tecnológicos e financeiros, e a realidade 
de cada deficiente, variável física e psico-
logicamente, dentro de um universo infini-
to de deficiências”, concluiu a relatora do 
acórdão. 

----------------------------------------------

24/05/2011

SENTENÇA DE MÉRITO BASEADA EM 
PROVA FALSA PODE SER RESCINDIDA

A Terceira Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) negou recurso de dois co-
merciantes de Mato Grosso e manteve 
decisão do Tribunal de Justiça do Mato 
Grosso (TJMT) segundo a qual a senten-
ça de mérito fundada em prova falsa, cuja 
comprovação se deu no curso da ação 
rescisória, é passível de ser rescindida.

No caso, um agropecuarista de Mato 
Grosso havia proposto ação rescisória 
contra dois comerciantes para suspender 
os efeitos do acórdão proferido em ação 
de manutenção de posse. Segundo ele, a 
decisão baseou-se em prova falsa, con-
substanciada na “mentirosa afirmação do 
perito” de que teria se fundado em infor-
mações obtidas com moradores da re-
gião da área em litígio. 

O Tribunal mato-grossense julgou a ação 
rescisória procedente, pois constatou que 
a decisão rescindenda fundamentou-se 
principalmente em prova falsa – falsida-
de comprovada por declarações presta-
das em juízo pelos moradores, ratificando 
que nunca foram procurados pelo perito 
e desconhecem a presença dele na área 
em questão. 

No recurso especial, os comerciantes 
alegaram violação ao artigo 485, inciso 
VI, do Código de Processo Civil, pois o 
acórdão rescindendo não se baseou ex-
clusivamente na perícia e, ainda que se 
admitisse que os vizinhos não tinham sido 
entrevistados pelo perito, tal fato não po-
deria afastar as outras provas constantes 
dos autos que levaram à confirmação da 
sentença pelo acórdão. 

Apontaram outras quatro violações, mas 
o relator, ministro Paulo de Tarso Sanse-
verino, não as conheceu (não examinou 
a questão de direito) por não terem sido 
apreciadas pelo acórdão recorrido, inci-
dindo o óbice da Súmula 282/STF. 

Quanto à alegação de irrelevância da pro-
va falsa, o ministro Sanseverino entendeu 
como correta a conclusão do TJMT “no 
sentido da possibilidade do reconheci-
mento da falsidade da perícia com base 
na prova produzida na instrução da pró-
pria ação rescisória”, conforme dispõe o 
artigo 485, inciso VI, do CPC: “A senten-
ça de mérito, transitada em julgado, pode 
ser rescindida quando: (...) se fundar em 
prova, cuja falsidade tenha sido apurada 
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em processo criminal ou seja provada na 
própria ação rescisória.” 

A decisão foi unânime. 

----------------------------------------------

25/05/2011

CRÉDITOS DECORRENTES DE HONO-
RÁRIOS ADVOCATÍCIOS NÃO PREVA-
LECEM SOBRE CRÉDITO DE NATURE-
ZA FISCAL

Embora o Superior Tribunal de Justiça 
(STJ) já tenha reconhecido a natureza 
alimentar dos créditos decorrentes dos 
honorários advocatícios, estes não se 
equiparam aos créditos trabalhistas, ra-
zão pela qual não há como prevalecerem, 
em sede de concurso de credores, sobre 
o crédito fiscal da Fazenda Pública. A de-
cisão é da Terceira Turma do STJ.

No caso, um advogado ajuizou ação de 
cobrança de honorários advocatícios 
contra uma empresa. A 4ª Vara Cível da 
Comarca de Passo Fundo (RS) proveu a 
ação. 

O advogado, então, requereu a execução 
da sentença e acabou arrematando bem 
imóvel de propriedade da empresa. As-
sim, requereu a expedição de alvará para 
o levantamento do valor obtido na arre-
matação do imóvel. Constatado a exis-
tência de várias penhoras sobre o mesmo 
imóvel, a 4ª Vara Cível determinou que o 
advogado comprovasse a solução defini-
tiva ou extinção dos fatos geradores dos 
gravames constantes da matrícula do 
imóvel arrematado (créditos fiscais das 
Fazendas Pública Estadual, Nacional e 
INSS). 

Como a determinação não foi atendida, o 
pedido de expedição de alvará foi negado 
sob o fundamento de haver crédito fiscal 
anterior a ser executado contra a empre-
sa, que teria preferência sob os créditos 
relativos a honorários advocatícios.

Inconformado, o advogado recorreu ao 
STJ sustentando que o crédito referente 
a honorários advocatícios, por ter natu-
reza alimentar, equipara-se aos créditos 
trabalhistas para fins de concurso de cre-
dores, preferindo, portanto, aos créditos 
de natureza fiscal. 

Ao decidir, o relator, Massami Uyeda, 
destacou que embora o STJ tenha firma-
do o entendimento no sentido da natu-
reza alimentar dos créditos decorrentes 
de honorários advocatícios, sejam con-
tratuais ou sucumbenciais, é certo que 
aqueles não são equiparados aos crédi-
tos trabalhistas, razão pela qual eles não 
têm preferência diante do crédito fiscal 
no concurso de credores. 

----------------------------------------------

26/05/2011

APÓS DEZEMBRO DE 2006, É POSSÍ-

VEL PENHORA ONLINE SEM PROVA 
DO ESGOTAMENTO DE VIAS EXTRA-
JUDICIAIS

É possível a penhora de valores disponí-
veis em conta bancária de executados, 
por meio do sistema BACEN-Jud, sem 
necessidade de comprovação do esgota-
mento de vias extrajudiciais de busca de 
bens a serem constritos, após a vigência 
da Lei n. 11.382/2006. O entendimento é 
da Quarta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) ao acolher o pedido formu-
lado pelo Banco Bradesco S/A. 

No caso, o Banco propôs uma ação de 
execução contra devedor solvente por 
título executivo extrajudicial contra uma 
microempresa e outros, pela importância 
de R$ 11.788,71, relativa à cédula de cré-
dito bancário. 

O pedido inicial foi negado, sob o funda-
mento de que o título levado à execução, 
em verdade, refere a “contrato de limite 
de crédito e que o exequente deve provar 
a forma de utilização do dinheiro posto a 
disposição de sua correntista”, por isso 
não há certeza quanto ao valor líquido 
utilizado. 

Inconformado, o banco apelou, mas o 
desembargador negou seguimento ao 
recurso monocraticamente. O Bradesco, 
então, agravou regimentalmente, oportu-
nidade em que o Tribunal de Justiça de 
Mato Grosso do Sul (TJMS) negou provi-
mento ao recurso. Opostos embargos de 
declaração, também foram rejeitados, e o 
recurso especial foi barrado pelo Tribunal 
estadual pela decisão de admissibilida-
de. 

Apresentado agravo de instrumento pe-
rante o STJ, o mesmo foi conhecido para 
dar provimento ao recurso especial, afim 
de determinar ao TJMS nova apreciação 
dos embargos de declaração. Retornan-
do os autos à Corte local, os embargos 
foram acolhidos para reconhecer a cé-
dula de crédito bancário como título 
executivo hábil a embasar a execução, 
determinando por conseguinte, o prosse-
guimento da ação. 

Assim, foi dado prosseguimento à exe-
cução, com a expedição de mandado de 
citação, penhora/arresto e avaliação. En-
tretanto, o oficial de justiça, após efetuar 
diligências, deixou de proceder à penho-
ra, em virtude de o único bem encontrado 
em nome dos executados – um imóvel -, 
estar alugado e ser objeto de embargos 
em outros processos. 

Penhora online

Diante da impossibilidade de se proceder 
à penhora, o Bradesco requereu a pe-
nhora online dos ativos financeiros por-
ventura existentes em nome dos executa-
dos. O pedido foi indeferido pelo Tribunal 
estadual, em 24 de março de 2008.

No STJ, a instituição financeira sustentou 
que o TJMS não levou em consideração 
as recentes modificações operadas no 
processo civil pela Lei n. 11.382/06, que 
determina que, em ação de execução, a 
penhora deve recair, preferencialmente, 
em dinheiro, em espécie ou depósito ou 
aplicação em instituição financeira, es-
tando equivocada a exigência de esgo-
tamento dos meios para a localização de 
outros bens passíveis de penhora. 

Em seu voto, o ministro Luis Felipe Salo-
mão destacou que para a verificação da 
possibilidade de realização de penhora 
online, o STJ estabeleceu dois entendi-
mentos, segundo a data em que foi reque-
rida a penhora, se antes ou após as alte-
rações introduzidas pela Lei n. 11.382/06.

Segundo Salomão, o primeiro entendi-
mento, aplicável aos pedidos formulados 
antes da vigência da lei, é no sentido de 
que a penhora pelo sistema BACEN-Jud 
constitui-se em medida excepcional, ca-
bível apenas quando o exequente com-
prova que exauriu todas as diligências no 
sentido de localizar bens livres e desem-
baraçados de titularidade do devedor. 

O segundo entendimento, afirmou o mi-
nistro, aplicável aos requerimentos efetu-
ados após a entrada em vigor da mesma 
lei, é no sentido de que essa modalidade 
de penhora não exige mais a comprova-
ção de esgotamento de vias extrajudiciais 
de busca de bens a serem penhorados. 

“A orientação atual do STJ é no sentido 
de admitir a penhora sobre o dinheiro, em 
espécie ou em depósito ou aplicação em 
instituição financeira, por possuir prefe-
rência na ordem legal de gradação”, disse 
o relator. 

----------------------------------------------

27/05/2011 

EM EXECUÇÃO POR CÁLCULOS, JU-
ÍZO NÃO PODE EXIGIR APRESENTA-
ÇÃO DE NOVOS DOCUMENTOS 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) afastou a realização de uma 
nova perícia judicial em fase de execução 
numa ação movida por uma usina contra a 
União. A Turma, seguindo voto do relator, 
ministro Humberto Martins, entendeu que 
exigir na liquidação por cálculos a apre-
sentação de notas fiscais e outros docu-
mentos, após mais de 20 anos do paga-
mento indevido, fere a segurança jurídica, 
pois o título executivo judicial já apontou 
que o valor devido demanda mero cálcu-
lo aritmético nos termos dos “elementos 
constantes da prova pericial”. 

A execução foi proposta pela Usina Açú-
car e Álcool MB Ltda. A questão começou 
quando a empresa ajuizou ação de exe-
cução de título judicial que reconheceu 
seu direito de receber indenização por 
danos patrimoniais causados, no período 
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de março de 1985 a outubro de 1989, por 
atos do Poder Público. Segundo a usina, 
os preços do setor sucroalcooleiro foram 
fixados em patamares inferiores aos valo-
res tecnicamente apurados pelo próprio 
Instituto de Açúcar e do Álcool (IAA) e 
seus órgãos sucessores. 

Em primeira instância, a execução foi ex-
tinta ao entendimento de não ser cabível 
a mera liquidação por cálculos, mas sim 
por arbitramento. Por sua vez, o Tribunal 
Regional Federal da 1ª Região (TRF1) de-
terminou o prosseguimento da execução 
por meio de apresentação de cálculos 
do contador, devendo os documentos e 
notas fiscais, capazes de demonstrar a 
quantidade de produto produzido e ven-
dido, serem juntados aos autos do pro-
cesso de execução. 

Inconformada, a empresa recorreu ao 
STJ, sustentando que os documentos 
apresentados já serviram de base e fo-
ram devidamente analisados pelo peri-
to. Foram também submetidos ao con-
traditório, na época apropriada e que a 
determinação de nova análise desses 
documentos viola o instituto da preclu-
são. Alegou, ainda, que os valores pagos 
indevidamente são de 20 anos atrás, e 
que tal exigência fere a segurança jurídi-
ca. Por fim, argumentou que a demanda 
se arrasta desde 1990 e que uma nova 
perícia acarretaria a eternização do pro-
cesso.

Exigência incabível

Ao decidir, o ministro Humberto Martins 
classificou de despropositada e incabível 
a exigência da apresentação de docu-
mentos junto com o cálculo do valor que 
se pretende executar. Para ele, isso acaba 
por transformar a execução por cálculos 
em execução por arbitramento. O minis-
tro assinalou que o acórdão condenatório 
determinou que a execução levasse em 
consideração os elementos constantes 
da prova pericial e não fez ressalvas de 
eventual apresentação de documentos 
comprobatórios dos fatos. “A exigência 
de apresentação de documentos na li-
quidação por cálculos, no caso, além de 
desarrazoada é injurídica, pois transbor-
da os limites impostos no título executivo 
judicial, violando diretamente os artigos 
471 a 473 do CPC”, concluiu o relator. 

Para o ministro, “o juízo de execução 
não pode transbordar os limites fixados 
pelo título executivo judicial, que, após 
longo processo de conhecimento, firmou 
os parâmetros para a execução”. E ele 
completa: “Não pode o juízo de execu-
ção determinar a apresentação de no-
vos documentos; pode sim, no máximo, 
determinar a apresentação de cálculos 
confrontantes produzidos por contador 
do juízo, e só”. 

----------------------------------------------

30/05/2011

NORMA DO CÓDIGO CIVIL SOBRE 
REGIME SUCESSÓRIO EM UNIÃO ES-
TÁVEL É ALVO DE INCIDENTE DE IN-
CONSTITUCIONALIDADE

A Quarta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) suscitou incidente de in-
constitucionalidade dos incisos III e IV 
do artigo 1.790 do Código Civil, editado 
em 2002, e que inovou o regime suces-
sório dos conviventes em união estável. 
A questão foi levantada pelo ministro 
Luis Felipe Salomão, relator de recurso 
interposto por companheira de falecido 
contra o espólio do mesmo. Com isso, a 
questão será apreciada pela Corte Espe-
cial do STJ. 

Segundo o ministro, a norma tem des-
pertado, realmente, debates doutriná-
rio e jurisprudencial de substancial en-
vergadura. Em seu voto, o relator citou 
manifestações de doutrinadores, como 
Francisco José Cahali, Zeno Veloso e 
Fábio Ulhoa, sobre o assunto. “A tese da 
inconstitucionalidade do artigo 1.790 do 
CC tem encontrado ressonância também 
na jurisprudência dos tribunais estaduais. 
De fato, àqueles que se debruçam sobre 
o direito de família e sucessões, causa 
no mínimo estranheza a opção legislativa 
efetivada pelo artigo 1.790 para regular 
a sucessão do companheiro sobrevivo”, 
afirmou. 

O ministro lembrou que o caput do artigo 
1.790 faz alusão apenas a bens “adquiri-
dos onerosamente na vigência da união 
estável”. “É bem de ver, destarte, que o 
companheiro, mesmo na eventualidade 
de ter ‘direito à totalidade da herança’ [in-
ciso IV], somente receberá aqueles bens 
a que se refere o caput, de modo que os 
bens particulares do decujus, aqueles 
adquiridos por doação, herança ou antes 
da união, ‘não havendo parentes suces-
síveis’, terá a sorte de herança vacante”, 
disse Salomão. 

Quanto ao inciso III (“Se concorrer com 
outro parentes sucessíveis, terá direito 
a um terço da herança”), o ministro des-
tacou que, diferentemente do que acon-
tece com a sucessão do cônjuge, que 
somente concorre com descendentes e 
ascendentes (com estes somente na fal-
ta daqueles), o companheiro sobrevivo 
concorre também com os colaterais do 
falecido, pela ordem, irmãos; sobrinhos 
e tios; e primos, sobrinho-neto e tio-avô. 

“Por exemplo, no caso dos autos, a auto-
ra viveu em união estável com o falecido 
durante 26 anos, com sentença declara-
tória passada em julgado, e ainda assim 
seria, em tese, obrigada a concorrer com 
irmãos do autor da herança, ou então 
com os primos ou tio-avô do de cujus”, 
alertou o ministro.

Salomão frisou, ainda, que o Supremo 

Tribunal Federal (STF), em duas oportu-
nidades, anulou decisões proferidas por 
tribunais estaduais que, por fundamento 
constitucional, deram interpretação de-
masiadamente restritiva ao artigo, sem 
submeter a questão da constitucionalida-
de ao órgão competente, prática vedada 
pela Súmula Vinculante n. 10.

“Diante destes elementos, tanto por in-
conveniência quanto por inconstituciona-
lidade, afigura-se-me que está mesmo a 
merecer exame mais aprofundado, pelo 
órgão competente desta Corte, a questão 
da adequação constitucional do artigo 
1.790 do CC/02”, afirmou o ministro.

Entenda o caso 

Nos autos do inventário dos bens deixa-
dos por inventariado, falecido em 7 de abril 
de 2007, sem descendentes ou ascenden-
tes, o Juízo de Direito da 13ª Vara Cível da 
Comarca de João Pessoa determinou que 
a inventariante – sua companheira por 26 
anos, com sentença declaratória de união 
estável passada em julgado – nomeasse 
e qualificasse todos os herdeiros sucessí-
veis do falecido. 

O fundamento utilizado pelo Juízo de Di-
reito foi o de que, nos termos do artigo 
1.790 do CC de 2002, o companheiro 
“somente será tido como único sucessor 
quando não houver parentes sucessíveis, 
o que inclui os parentes colaterais, alte-
rando nesse ponto o artigo 2º, da Lei n. 
8.971/94, que o contemplava com a tota-
lidade da herança apenas na falta de as-
cendentes e descendentes”. 

Contra essa decisão, a inventariante in-
terpôs agravo de instrumento, sob a ale-
gação de ser herdeira universal, uma vez 
que o artigo 1.790 do CC é inconstitucio-
nal, bem como pelo fato de que o men-
cionado dispositivo deve ser interpretado 
sistematicamente com o artigo 1.829 do 
CC, que confere ao cônjuge supérstite a 
totalidade da herança, na falta de ascen-
dentes e de descendentes. Entretanto, o 
pedido foi negado. 

Inconformada, a inventariante recorreu ao 
STJ pedindo a totalidade da herança e o 
afastamento dos colaterais. 

----------------------------------------------

31/05/2011

NÃO CABE MULTA COMINATÓRIA 
PARA FORÇAR EXIBIÇÃO DE DOCU-
MENTOS EM MEDIDA INCIDENTAL EM 
AÇÃO ORDINÁRIA

É incabível a imposição de multa comina-
tória nas ações cautelares de exibição de 
documentos. A decisão é da Quarta Tur-
ma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
que proveu os embargos de declaração 
opostos pela União de Bancos Brasilei-
ros S/A (Unibanco) para restaurar decisão 
que afastou a multa cominatória.
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No recurso, o banco sustentou que a ju-
risprudência do STJ é no sentido de que, 
mesmo se tratando de pedido incidental 
de juntada de documentos na ação prin-
cipal não cabe a aplicação da multa di-
ária prevista no artigo 461, parágrafo 4°, 
do Código de Processo Civil (CPC), mas 
sim a presunção de veracidade prevista 
no artigo 359 do mesmo diploma legal. 

Ao decidir, a relatora, ministra Isabel 
Gallotti, concluiu que a ordem inciden-
tal de exibição de documentos, na fase 
instrutória de ação ordinária, encontra 
respaldo no sistema processual vigente, 
não no artigo 461, mas no artigo 355 e 
seguintes do CPC, que não preveem mul-

ta cominatória. Segundo ela, o escopo 
das regras instrutórias do CPC é buscar 
o caminho adequado para que as partes 
produzam provas de suas alegações, 
ensejando a formação da convicção do 
magistrado e não assegurar, de pronto, 
o cumprimento antecipado (tutela ante-
cipada) ou definitivo (execução de sen-
tença) de obrigação de direito material de 
fazer, não fazer ou entrega de coisa. 

A ministra destacou, ainda, a jurisprudên-
cia desta Corte que entende que na ação 
de exibição de documentos não cabe a 
aplicação de multa cominatória (Súmula 
372). 

“Este entendimento aplica-se, pelos mes-
mos fundamentos, para afastar a comina-
ção de multa diária para forçar a parte a 
exibir documentos em medida incidental 
no curso de ação ordinária. Nesta, ao 
contrário do que sucede na ação caute-
lar, cabe a presunção ficta de veracidade 
dos fatos que a parte adversária preten-
dia comprovar com o documento (CPC, 
artigo 359), cujas consequências serão 
avaliadas pelo juízo em conjunto com 
as demais provas constantes dos autos, 
sem prejuízo da possibilidade de busca e 
apreensão, nos casos em que a presun-
ção ficta do artigo 359 não for suficiente, 
ao prudente critério judicial”, acrescentou. 

JURISPRUDÊNCIA

FAZENDA PÚBLICA. REMESSA NE-
CESSÁRIA. RECURSO. 

A Corte Especial reiterou seu entendi-
mento de que a ausência de recurso da 
Fazenda Pública contra sentença de pri-
meiro grau não impede que ela recorra do 
aresto proferido pelo tribunal de origem 
em razão da remessa necessária (art. 
415 do CPC). O comportamento omissivo 
da Fazenda Pública, ao não apelar, não 
configura a preclusão lógica em relação 
aos recursos dirigidos às instâncias ex-
traordinárias. Precedentes citados: AgRg 
no REsp 1.096.292-RJ, DJe 25/10/2010, e 
REsp 905.771-CE, DJe 19/8/2010. EREsp 
853.618-SP, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, julgados em 18/5/2011.

----------------------------------------------

PRECATÓRIO. SEQUESTRO. VERBAS 
PÚBLICAS.

Na espécie, o impetrante, diante do não 
pagamento de crédito parcelado e re-
gularmente processado por precatório, 
requereu o sequestro de verbas públicas 
para a quitação da dívida. Diante do in-
deferimento do pedido, o recorrente im-
petrou MS, que foi denegado por ausên-
cia de direito líquido e certo. No presente 
recurso, o recorrente sustenta ser o caso 
de sequestro por a hipótese versar omis-
são orçamentária, amoldando-se, por 
isso, ao art. 78, § 4º, do ADCT (incluído 
pela EC n. 30/2000). No entanto, o art. 97 
do ADCT (incluído pela EC n. 62/2009) 
inaugurou diretrizes para a quitação do 
passivo judicial dos entes federados, ins-
tituindo o regime especial de pagamen-
to de precatórios. É que, por força do § 
15 do supracitado artigo, os precatórios 
parcelados na forma do art. 78 daquele 
mesmo dispositivo e ainda pendentes de 
pagamento ingressarão no regime espe-
cial com o valor atualizado das parcelas 
não pagas relativas a cada precatório. E, 
uma vez no regime especial, o ente fede-
rado deverá saldar a dívida representa-

da no precatório por meio de depósitos 
mensais, conforme dispõe o § 2º do art. 
97 do ADCT. A garantia do sequestro de 
rendas públicas foi mantida, mas apenas 
nos casos de preterição do direito de pre-
ferência e de não alocação orçamentária 
do valor necessário à satisfação do dé-
bito (§ 6º do art. 100 da CF/1988 e § 10, 
I, do art. 97 do ADCT). Além disso, o art. 
97 do ADCT, ao delinear o seu espectro 
de incidência, deixa evidenciado que os 
precatórios vencidos e não pagos ou pa-
gos parcialmente na data da edição da 
EC n. 62/2009 estão incluídos na nova 
sistemática. Também, o § 13 do referido 
artigo excetua regra do sequestro caso a 
entidade devedora tenha aderido ao regi-
me especial e “rolado” a dívida, criando 
novo prazo para o pagamento, apenas 
legitimando-a se houver o descumpri-
mento desse prazo. No caso em análise, 
a entidade devedora optou pelo regime 
especial de pagamento, impossibilitan-
do a decretação do sequestro de rendas 
públicas fulcrado no § 6º do art. 100 da 
CF/1988. Com essas, entre outras con-
siderações, a Turma negou provimento 
ao recurso. Precedente citado: RMS 
32.806-SP, DJe 3/3/2011. RMS 32.592-
PB, Rel. Min. Benedito Gonçalves, jul-
gado em 19/5/2011.

----------------------------------------------

CONCURSO PÚBLICO. MS. DECA-
DÊNCIA. TERMO A QUO.

A Turma negou provimento ao recurso 
especial por entender que, no caso dos 
autos, o prazo decadencial para impetrar 
o mandado de segurança (MS) apenas 
se iniciou com o ato administrativo que 
eliminou o candidato do concurso públi-
co, não com a publicação do edital. Na 
espécie, o impetrante, ora recorrido, foi 
excluído do certame por não ter apresen-
tado o diploma de nível superior após sua 
aprovação nas provas de conhecimentos 
específicos, mas antes das demais fases, 
como previa o instrumento convocató-

rio. Para o Min. Relator, no momento em 
que o edital foi publicado, a exigência 
ainda não feria o direito líquido e certo 
do candidato, pois ele apenas detinha a 
mera expectativa de ser aprovado. Com 
a aprovação, a regra editalícia passou a 
ser-lhe aplicável, surgindo seu interesse 
de agir no momento em que o ato coa-
tor (eliminação) efetivou-se. Ressaltou, 
ademais, a jurisprudência consolidada 
na Súm. n. 266-STJ, a qual dispõe que 
o diploma ou a habilitação legal para o 
exercício do cargo devem ser exigidos na 
posse. Precedentes citados: RMS 22.785-
SP, DJ 17/12/2007; AgRg no Ag 1.318.406-
MS, DJe 1º/12/2010; RMS 23.604-MT, 
DJe 2/6/2008, e REsp 588.017-DF, DJ 
7/6/2004. REsp 1.230.048-PR, Rel. Min. 
Castro Meira, julgado em 17/5/2011.

----------------------------------------------

MEDIDA CAUTELAR FISCAL. TERCEI-
ROS.

A Turma, ao prosseguir o julgamento, por 
maioria, asseverou que o art. 4º, § 2º, da 
Lei n. 8.397/1992 autoriza o requerimento 
da medida cautelar fiscal para tornar in-
disponível o patrimônio de terceiro, desde 
que ele tenha adquirido bens do sujeito 
passivo (contribuinte ou responsável) em 
condições que sejam capazes de frustrar 
a satisfação do crédito pretendido. Para o 
Min. Relator, essas condições podem ser 
visualizadas em duas hipóteses, a saber: 
fraude à execução tributária nos termos 
do art. 185 do CTN com a nova redação 
dada pela LC n. 118/2005 e fraude contra 
credores, desde que, nesse último caso, 
a cautelar esteja atrelada a uma ação 
pauliana ou revocatória – ajuizada no pra-
zo do art. 11 da Lei n. 8.397/1992 – que 
declare o vício do negócio jurídico. REsp 
962.023-DF, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, julgado em 17/5/2011.

----------------------------------------------
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CONCURSO PÚBLICO. NOMEAÇÃO. 
MS. DECADÊNCIA.

Trata-se de REsp em que se discute o 
prazo decadencial para impetração de 
mandado de segurança (MS) nas hipó-
teses em que o candidato aprovado em 
concurso público dentro das vagas pre-
vistas no edital não é nomeado no prazo 
de validade do concurso. A Turma reite-
rou que, nos casos em que o candidato 
aprovado em concurso público não foi 
nomeado, o prazo decadencial de 120 
dias para impetrar o MS inicia-se com o 
término da validade do certame. Assim, 
não há, na hipótese, violação do art. 23 
da Lei n. 12.016/2009, visto que o MS foi 
impetrado três dias após a expiração da 
validade do concurso. Quanto à alegação 
de inexistência de direito líquido e certo 
de aprovados em concurso público den-
tro do número de vagas previsto no edital, 
consignou-se que o acórdão recorrido 
possui fundamentação constitucional – 
violação do art. 1º da CF/1988 –, que não 
foi atacada por recurso extraordinário, o 
que inviabiliza o processamento do re-
curso especial consoante a Súm. n. 126-
STJ. Precedentes citados: AgRg no RMS 
21.764-ES, DJe 3/11/2009; AgRg no RMS 
21.165-MG, DJe 8/9/2008; REsp 948.471-
SC, DJ 20/9/2007; EDcl nos EDcl no REsp 
848.739-DF, DJe 29/10/2009, e AgRg no 
REsp 630.974-RS, DJ 28/3/2005. REsp 
1.200.622-AM, Rel. Min. Mauro Cam-
pbell Marques, julgado em 19/5/2011.

----------------------------------------------

DANOS MORAIS. RECONHECIMENTO. 
CURSO SUPERIOR. CRF.

Trata-se, na origem, de ação de indeni-
zação por danos morais, visto que a fa-
culdade (ré e recorrente) deixou de pro-
videnciar o reconhecimento de curso de 
enfermagem junto ao Ministério da Edu-
cação e Cultura (MEC) e, por esse atraso 
da ré, a recorrida (autora), ao colar grau, 
não conseguiu obter o registro profis-
sional no Conselho Regional de Farmá-
cia (CRF), consequentemente não pôde 
exercer a profissão. Para o Min. Relator, 
a discussão a respeito da possibilidade 
de inscrição no CRF só com a apresenta-
ção do certificado de conclusão do curso 
superior, ainda que possível, não poderia 
servir como matéria válida de defesa da 
recorrente diante dos fatos: após quatro 
anos, a instituição de ensino ainda não 
havia providenciado o reconhecimen-
to do curso no MEC; por esse motivo a 
estudante, só depois de concluir o curso 
de Farmácia, foi surpreendida com a no-
tícia de que não poderia inscrever-se no 
CRF nem exercer a profissão para a qual 
se graduou. Nesse contexto, afirma não 
ser possível deixar de reconhecer que há 
dano, inclusive moral, pelo retardamento 
das providências necessárias ao reco-
nhecimento do curso no MEC, o que é de 
responsabilidade exclusiva da instituição 

de ensino; não cabe, assim, atribuir o 
ônus ao estudante. Segundo o Min. Rela-
tor, também foge ao razoável a alegação 
da recorrente de que não existe prazo 
para envio de requerimento para o reco-
nhecimento de curso pelo MEC depois de 
esperar mais de quatro anos para fazê-lo. 
Assim, manteve a decisão do TJ quanto 
ao valor do dano moral em 25 salários mí-
nimos e a sucumbência recíproca, que foi 
estabelecida em 50% devido ao afasta-
mento dos danos materiais, parte em que 
o recurso da autora, segundo os autos, 
não foi admitido. Com esse entendimen-
to, a Turma negou provimento ao recurso. 
REsp 1.034.289-SP, Rel. Min. Sidnei 
Beneti, julgado em 17/5/2011.

----------------------------------------------

DANO MORAL. RECUSA INJUSTA. 
PLANO. SAÚDE.

Turma, ao prosseguir o julgamento, por 
maioria, entendeu, entre outras ques-
tões, que dá ensejo à indenização por 
dano moral a injusta recusa da cobertura 
securitária por plano de saúde, uma vez 
que a conduta agrava a situação de afli-
ção psicológica e de angústia no espírito 
do segurado, o qual, ao pedir a autori-
zação da seguradora, já se encontra em 
situação de dor, de abalo psicológico e 
com a saúde debilitada. Precedentes ci-
tados: REsp 1.067.719-CE, DJe 5/8/2010, 
e REsp 918.392-RN, DJe 1º/4/2008. REsp 
1.190.880-RS, Rel. Min. Nancy Andri-
ghi, julgado em 19/5/2011.

----------------------------------------------

DOCUMENTO ESTRANGEIRO. TRA-
DUÇÃO. MEIO. PROVA.

Trata-se, na origem, de ação de cobrança 
contra seguradora lastreada em contrato 
de seguro – a seguradora, após o recor-
rente informar furto de veículo, recusou-
se a pagar a indenização em razão de 
instrumento de compra e venda do veí-
culo redigido em espanhol e realizado no 
Paraguai, com precisas informações do 
automóvel, como número do chassi e do 
motor, a que terceiros dificilmente teriam 
acesso. Assim, a Turma entendeu, entre 
outras questões, ao interpretar os arts. 
157 do CPC e 224 do CC/2002, que a fi-
nalidade da tradução do documento es-
trangeiro, para efeito de utilização como 
prova, está condicionada a sua compre-
ensão pelo juiz e pelas partes. No caso, 
o documento fora redigido em espanhol, 
língua de fácil compreensão e com ele 
se visou à extração de conclusões que 
bastaria com uma simples leitura (com-
pra venta de um vehiculo) e de algaris-
mos nele inscritos (números de chassi e 
motor). Assim, se a ausência de tradução 
do referido instrumento não compromete 
sua compreensão, não há por que con-
cretizar a consequência da regra que a 
impõe, desconsiderando, sem motivo, 
importante meio de prova. Quanto aos 

arts. 129, § 6º, e 148 da Lei n. 6.015/1973, 
em nenhum momento preestabelecem o 
valor probatório do documento estrangei-
ro ou limitam, nesse aspecto, a avaliação 
do magistrado. A exigência de registro 
neles disposto constitui condição, no-
tadamente perante terceiros, para a efi-
cácia das próprias obrigações objeto do 
documento redigido em língua estrangei-
ra. Logo, concluiu que não se pode, em 
razão de simples ausência de tradução 
desnecessária e de registro irrelevante, 
ignorar importante prova documental, da 
qual pode ser inferida, segundo a livre 
apreciação do tribunal de origem, a práti-
ca de grave fraude contratual envolvendo 
seguro de automóvel. REsp 924.992-PR, 
Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, 
julgado em 19/5/2011.

----------------------------------------------

DANO MORAL. INCORPORAÇÃO IMO-
BILIÁRIA.

Há mais de 12 anos houve a assinatura do 
contrato de promessa de compra e venda 
de uma unidade habitacional. Contudo, 
passados mais de nove anos do prazo 
previsto para a entrega, o empreendimen-
to imobiliário não foi construído por incúria 
da incorporadora. Nesse contexto, vê-se 
que a inexecução causa séria e fundada 
angústia no espírito do adquirente a ponto 
de transpor o mero dissabor oriundo do 
corriqueiro inadimplemento do contrato, 
daí ensejar, pela peculiaridade, o ressar-
cimento do dano moral. Não se desco-
nhece a jurisprudência do STJ quanto a 
não reconhecer dano moral indenizável 
causado pelo descumprimento de cláu-
sula contratual, contudo há precedentes 
que excepcionam as hipóteses em que as 
circunstâncias atinentes ao ilícito material 
têm consequências severas de cunho psi-
cológico, mostrando-se como resultado 
direto do inadimplemento, a justificar a 
compensação pecuniária, tal como ocor-
re na hipótese. Outrossim, é certo que a 
Lei n. 4.591/1964 (Lei do Condomínio e 
Incorporações) determina equiparar o 
proprietário do terreno ao incorporador, 
imputando-lhe responsabilidade solidá-
ria pelo empreendimento. Mas isso se dá 
quando o proprietário pratica atividade 
que diga respeito à relação jurídica incor-
porativa, o que não ocorreu na hipótese, 
em que sua atuação, conforme as instân-
cias ordinárias, limitou-se à mera aliena-
ção do terreno à incorporadora, o que não 
pode ser sindicado no especial, por for-
ça da Súm. n. 7-STJ. Dessarte, no caso, 
a responsabilidade exclusiva pela cons-
trução do empreendimento é, sem dúvi-
da, da incorporadora. Precedentes cita-
dos: REsp 1.072.308-RS, DJe 10/6/2010; 
REsp 1.025.665-RJ, DJe 9/4/2010; REsp 
617.077-RJ, DJe 29/4/2011; AgRg no Ag 
631.106-RJ, DJe 8/10/2008, e AgRg no 
Ag 1.010.856-RJ, DJe 1º/12/2010. REsp 
830.572-RJ, Rel. Min. Luis Felipe Salo-
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mão, julgado em 17/5/2011.

----------------------------------------------

OCUPAÇÃO. TERRA PÚBLICA. RE-
TENÇÃO. BENFEITORIAS. 

A jurisprudência do STJ diz não ser possí-
vel a posse de bem público, pois sua ocu-
pação irregular (ausente de aquiescência 
do titular do domínio) representa mera 
detenção de natureza precária. Conso-
ante precedente da Corte Especial, são 
bens públicos os imóveis administrados 
pela Companhia Imobiliária de Brasília 
(Terracap), empresa pública em que fi-
gura a União como coproprietária (Lei n. 
5.861/1972) e que tem a gestão das terras 
públicas no DF, possuindo personalida-
de jurídica distinta desse ente federado. 
Sendo assim, na ação reivindicatória 
ajuizada por ela, não há falar em direito 
de retenção de benfeitorias (art. 516 do 
CC/1916 e art. 1.219 do CC/2002), que 
pressupõe a existência de posse. Por fim, 
ressalte-se que a Turma, conforme o art. 
9º, § 2º, I, do RISTJ, é competente para 
julgar o especial. Precedentes citados 
do STF: RE 28.481-MG, DJ 10/5/1956; 
do STJ: REsp 695.928-DF, DJ 21/3/2005; 
REsp 489.732-DF, DJ 13/6/2005; 
REsp 699.374-DF, DJ 18/6/2007; REsp 
146.367-DF, DJ 14/3/2005; AgRg no Ag 
1.160.658-RJ, DJe 21/5/2010; AgRg no 
Ag 1.343.787-RJ, DJe 16/3/2011; REsp 
788.057-DF, DJ 23/10/2006; AgRg no 
Ag 1.074.093-DF, DJe 2/6/2009; REsp 
1.194.487-RJ, DJe 25/10/2010; REsp 
341.395-DF, DJ 9/9/2002; REsp 850.970-
DF, DJe 11/3/2011, e REsp 111.670-PE, 
DJ 2/5/2000. REsp 841.905-DF, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
17/5/2011.

----------------------------------------------
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DUPLICATA SIMULADA. OPOSIÇÃO. 
TERCEIRO. BOA-FÉ.

A Turma negou provimento ao recurso es-
pecial, consignando que o sacado pode 
opor ao endossatário, ainda que tercei-
ro de boa-fé, vício formal intrínseco que 
conduza à inexigibilidade do título de cré-
dito emitido. In casu, a recorrida foi vítima 
da emissão de duplicata simulada (título 
“causal” sem lastro em compra e venda 
mercantil ou prestação de serviços e sem 
aceite). O banco recorrente, que recebeu 
a cártula por meio de endosso, levou-a 
para protesto – sem sequer comprovar 
o negócio jurídico subjacente –, mesmo 
advertido pela sacada de que o valor nela 
cobrado era indevido. Ressaltou o Min. 
Relator, entretanto, que o referido vício 
não pode ser oposto pelo endossante, 
devendo o endossatário ter resguardado 
seu direito de regresso. Salientou que o 
ordenamento jurídico veda, em regra, a 
oposição de exceções pessoais a tercei-
ro que porta de boa-fé o título, situação 
que não configura a hipótese dos autos. 
Precedentes citados: REsp 774.304-MT, 
DJe 14/10/2010; REsp 770.403-RS, DJ 
15/5/2006; AgRg no Ag 1.234.304-RS, 
DJe 23/11/2010, e REsp 549.766-RS, 
DJ 6/9/2004. REsp 830.657-RS, Rel. 
Min. Luis Felipe Salomão, julgado em 
19/5/2011.

----------------------------------------------

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RESP Nº 411.529 - SP (2009/0043111-3)

RELATOR : MINISTRO FERNANDO 
GONÇALVES, EMBARGANTE : BANCO 
BANESTADO S/A, ADVOGADO : LUIZ 
RODRIGUES WAMBIER E OUTRO(S), 
EMBARGADO : INSTITUTO BRASILEIRO 
DE DEFESA DO CONSUMIDOR IDEC, 

ADVOGADO : DAIRSON MENDES DE 
SOUZA E OUTRO(S), EMENTA: EMBAR-
GOS DE DIVERGÊNCIA. AÇÃO CIVIL PÚ-
BLICA. EFICÁCIA. LIMITES. JURISDIÇÃO 
DO ÓRGÃO PROLATOR. 

1 - Consoante entendimento consigna-
do nesta Corte, a sentença proferida em 
ação civil pública fará coisa julgada erga 
omnes nos limites da competência do ór-
gão prolator da decisão, nos termos do 
art. 16 da Lei n. 7.347/85, alterado pela Lei 
n. 9.494/97. Precedentes. 2 - Embargos 
de divergência acolhidos.

ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos 
estes autos, acordam os Ministros da Se-
gunda Seção do Superior Tribunal de Jus-
tiça, na conformidade dos votos e das no-
tas taquigráficas a seguir, prosseguindo o 
Julgamento, após o voto-vista da Ministra 
Nancy Andrighi acompanhando o voto do 
Ministro Relator, por unanimidade, acolher 
os embargos de divergência. Os Ministros 
Aldir Passarinho Junior, Nancy Andrighi 
(voto-vista), Sidnei Beneti, Vasco Della 
Giustina (Desembargador convocado do 
TJ/RS), Paulo Furtado (Desembargador 
convocado do TJ/BA) e Honildo Amaral de 
Mello Castro (Desembargador convocado 
do TJ/AP) votaram com o Ministro Rela-
tor. Impedido o Ministro Massami Uyeda. 
Ausente, justificadamente, o Ministro Luis 
Felipe Salomão. Brasília, 10 de março 
de 2010 (data de julgamento). MINISTRO 
FERNANDO GONÇALVES, Relator Docu-
mento: 944141 - Inteiro Teor do Acórdão 
- Site certificado - DJe: 24/03/2010.

Clique aqui para abrir o inteiro teor do 
julgamento.  Regulamento 1  Regula-
mento 2
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Processo nº:0085753-65.2010.8.19.0002. 
Autor: Apolon da Silva Pontes Réu: Via-
ção Brasília LTDA INDENIZATÓRIA PRO-
JETO DE SENTENÇA Dispensado o rela-
tório na forma do artigo 38 da lei 9.099/95, 
passo a um breve resumo dos fatos. O 
autor alega, em síntese, que diversas ve-
zes foi impedido de embarcar nos ônibus 
da empresa ré sob a alegação de que a 
carteira de identidade não é documento 
hábil para o embarque, mas apenas o 
cartão RIOCARD; que no dia 13.05.09, a 
negativa do motorista em permitir o em-
barque do autor lhe causou grande humi-
lhação diante dos demais passageiros, 
que também se insurgiram contra a de-
terminação do motorista. Assim, requer a 
concessão de tutela antecipada para que 
a empresa permita o embarque do autor 
apenas com o documento de identidade 
bem como a condenação da ré no paga-
mento de indenização por danos morais. 

A tutela antecipada foi deferida às fls. 27, 
revogada às fls. 45 e restabelecida às fls. 
88. Em contestação, a empresa ré alega, 
em resumo: que o autor compareceu à 
sede da ré em uma viatura policial e de 
forma teatral impondo a aplicação da tu-
tela antecipada concedida pelo juízo; que 
o autor incita outros idosos a embarcar 
no coletivo apenas com a carteira de 
identidade; que o autor é portador do 
cartão RIOCARD e já o utilizou mais de 
400 vezes; que o referido cartão permite 
a entrada gratuita dos idosos, serve 
como forma de controle da concessão do 
benefício e evita fraudes, nos termos do 
disposto na Lei Estadual nº 4.291/2004; e 
que não há dano moral a ser indenizado. 
A gratuidade nos transportes aos idosos, 
estabelecida pelo artigo 39 do Estatuto 
do Idoso, já foi inclusive declarada cons-
titucional pelo Supremo Tribunal Federal 
na ADI número 3.768. A controvérsia tra-

zida nestes autos gira em torno de dois 
pontos fundamentais: a necessidade ou 
não da apresentação do cartão RIOCARD 
para que os idosos façam jus ao benefício 
da gratuidade nos transportes e a forma 
como a apresentação deste cartão vem 
sendo exigida pelos motoristas da empre-
sa ré. No que tange a necessidade ou não 
de os idosos apresentarem o RIOCARD 
para poderem usar gratuitamente o trans-
porte urbano coletivo, temos duas normas 
que regem a matéria, uma federal (art. 39, 
§1º do Estatuto do Idoso) e outra estadual 
(art. 6º e 9º da Lei Estadual 4.291/04). O 
Estatuto do Idoso (Lei 10.741/2003) garan-
te o acesso gratuito dos idosos aos trans-
portes coletivos, exigindo apenas a apre-
sentação de um documento que comprove 
a sua idade, in verbis: Art. 39. Aos maiores 
de 65 (sessenta e cinco) anos fica assegu-
rada a gratuidade dos transportes coleti-
vos públicos urbanos e semi-urbanos, 

http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%20841905
http://www.stj.gov.br/webstj/processo/justica/jurisprudencia.asp?tipo=num_pro&valor=REsp%20830657
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/maio/8EREsp411529.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/maio/9EDdnosEREsp.pdf
http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/maio/9EDdnosEREsp.pdf
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exceto nos serviços seletivos e especiais, 
quando prestados paralelamente aos 
serviços regulares.   § 1o Para ter acesso 
à gratuidade, basta que o idoso apresen-
te qualquer documento pessoal que faça 
prova de sua idade.    § 2o Nos veículos 
de transporte coletivo de que trata este 
artigo, serão reservados 10% (dez por 
cento) dos assentos para os idosos, devi-
damente identificados com a placa de 
reservado preferencialmente para ido-
sos.     § 3o No caso das pessoas com-
preendidas na faixa etária entre 60 (ses-
senta) e 65 (sessenta e cinco) anos, ficará 
a critério da legislação local dispor sobre 
as condições para exercício da gratuida-
de nos meios de transporte previstos no 
caput deste artigo. Ao contrário do que 
aduz a demandada, o Estatuto do Idoso é 
uma norma nacional, pois nos ensina-
mentos de Guilherme Pena de Moraes, a 
lei nacional é toda aquela que revela a 
vontade da Federação, portanto é aplicá-
vel em todo território nacional. O mesmo 
raciocínio se aplica ao Estatuto da Crian-
ça e do Adolescente, que é lei de caráter 
nacional e não federal. A legislação na-
cional é clara ao garantir o transporte 
gratuito aos maiores de 65 (sessenta e 
cinco anos), determinando que para ter 
acesso à gratuidade, basta que o idoso 
comprove a sua idade com documento 
hábil. Por outro lado, a Lei Estadual nº 
4.291/2004 determina que é obrigatório 
que os beneficiários da gratuidade utili-
zem o cartão RIOCARD no exercício de 
seu direito. Todavia, é preciso ressaltar 
que Lei Nacional nº 10.741/04, no §3º do 
art. 39, apenas faculta à legislação local 
estabelecer condições para o exercício 
da gratuidade no transporte para aqueles 
idosos compreendidos na faixa etária en-
tre 60 (sessenta) e 65 (sessenta e cinco) 
anos. Assim, para os idosos com mais de 
65 (sessenta e cinco) anos, como é o 
caso do autor, não se aplica a exigência 
da Lei Estadual, mas sim a norma federal 
que dispõe que para ter acesso à gratui-
dade, basta que o idoso apresente qual-
quer documento pessoal que faça prova 
de sua idade. Além do mais, deve ser 
destacado que a Constituição Federal, 
em seu art. 230, §2º, também prevê a gra-
tuidade dos transportes urbanos coleti-
vos para os idosos sem a previsão de 
qualquer exigência ou limitação deste di-
reito, que aliás, é regulamentado pelo Es-
tatuto do Idoso, lei federal que respeita a 
competência privativa da União sobre 
transportes (art. 22, XI da CRFB/88). Esse 
é o entendimento que prevalece na Turma 
Recursal deste Estado, senão observe-
se: Pleito indenizatório. Transporte urba-
no. Gratuidade para o idoso. Consumidor 
de 65 anos, que apresentou carteira de 
identidade. Empresa de transporte que 
tem obstaculado o ingresso do passagei-
ro ao argumento de que o mesmo não 
porta o bilhete ´RIOCARD´. Abusividade 
da conduta. Aplicabilidade do Estatuto 

do Idoso e também da Lei Estadual 
4.291/2004, que em seu artigo 1., pará-
grafo 5., combinado com o artigo 7., pa-
rágrafo 3., ressalva expressamente que a 
falta do referido cartão não poderá servir 
de empecilho para o transporte gratuito 
do idoso. Ilicitude do ato que deve ser re-
pelida pelo Judiciário. Dano moral não 
configurado na espécie, à míngua de 
descrição detalhada de episódio cons-
trangedor ou prova da ocorrência deste, 
já que nenhuma prova testemunhal foi 
produzida na A.I.J. Recurso do autor ao 
qual se dá parcial provimento para refor-
mar a sentença de improcedência e con-
denar a empresa ré a se abster de impe-
dir o ingresso do autor em seus coletivos, 
e ainda se abster de lhe cobrar o valor da 
passagem, sob pena de multa de R$ 
500,00 (quinhentos reais) a cada ato de 
desobediência a este comando. Sem ho-
norários. (Recurso Inominado nº 
2006.700.029444-0; Relator Juiz Renato 
Lima Charnaux Sertã; julgado em 
29.08.2006) Reconhece-se, portanto, o 
direito do autor de ingressar nos coletivos 
de propriedade da empresa ré apenas 
com a apresentação de carteira de iden-
tidade, capaz de comprovar sua condi-
ção de maior de 65 (sessenta e cinco) 
anos, tornando-se definitivos os efeitos 
da tutela antecipada concedida às fls. 88. 
O autor possui o cartão Riocard como 
demonstrado pela demandada a fls.49-
50, mas não há qualquer prova de que 
negou-se a apresentá-lo como alegou a 
demandada, prevalecendo a versão de 
que o esqueceu na data dos fatos. Neste 
sentido, a declaração de fls.52 foi produ-
zida unilateralmente assinada por funcio-
nário da ré, motivo pelo qual retiro-lhe o 
valor probatório. Tal conduta, além de 
violar o direito do idoso ao transporte 
gratuito, ainda atenta contra os seus di-
reitos da personalidade, já que o expõe 
diante dos demais passageiros, lhe cau-
sando constrangimentos, que devem ser 
reparados pela ré. Reconhecido então o 
dano moral, deve este ser fixado sob a 
ótica pedagógica/punitiva, buscando re-
parar, na medida do possível, o descon-
forto sofrido pela parte e, concomitante-
mente, objetivando alinhar-se o causador 
do dano a uma política social de respeito 
às normas sociais, sempre em consonân-
cia com os princípios da razoabilidade e 
da proporcionalidade, destacando-se, 
ainda, o porte econômico da empresa ré. 
Assim, com base nos elementos cons-
tantes nos autos, bem como pelas regras 
de experiência comum, na forma do art. 
5° da Lei n° 9.099/95, fixo o dano moral 
no valor de R$2.500,00 (dois mil e qui-
nhentos reais). Posto isso, JULGO PRO-
CEDENTE O PEDIDO para condenar a 
empresa ré a pagar ao autor a quantia de 
R$2.500,00 (dois mil e quinhentos reais) a 
título de indenização por danos morais, 
monetariamente corrigidos a partir da 
sentença e acrescidos de juros de 1% ao 

mês, de acordo com os artigos 406 do 
Código Civil e 161, §1º do CTN, a partir da 
citação. A referida quantia deve ser depo-
sitada em até 15 (quinze) dias a contar do 
trânsito em julgado desta, sob pena de 
multa de 10% do valor fixado na forma do 
art. 475-J do CPC c/c Enunciado Jurídico 
n° 08 oriundo do VIII Encontro de Juizados 
Especiais Cíveis e Turmas Recursais, pu-
blicado através do Aviso nº 36/2006. Sem 
custas nem honorários, conforme art. 55 
da Lei n° 9.099/95. As partes ficam alerta-
das que o processo será incinerado no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias a con-
tar da data do arquivamento definitivo, de-
vendo, se for o caso, requerer ao escrivão 
da serventia o desentranhamento de do-
cumentos originais neste prazo, na forma 
do parágrafo 1º do artigo 1º do Ato Nor-
mativo Conjunto 01/2005. Publique-se, 
registre-se, intime-se e cumpra-se, na for-
ma da lei. Transitada em julgado, dê-se 
baixa e arquive-se. Submeto a sentença à 
homologação pelo MM. Juiz de Direito, 
nos termos do art. 40 da Lei nº 9099/95. 
Niterói, 14 de DEZEMBRO de 2010 MA-
RIANA DE AZEVEDO CUNHA LOPES Juí-
za Leiga SENTENÇA Homologo a deci-
são proferida pela Juíza Leiga, na forma 
do artigo 40 da Lei nº 9.099/95. Certifica-
do o trânsito em julgado, dê-se baixa e 
arquivem-se, ficando cientes as partes de 
que após o decurso do prazo de 180 (cen-
to e oitenta) dias os autos arquivados se-
rão incinerados, na forma do Ato Normati-
vo Conjunto nº 01/2005. Sem custas 
processuais e honorários advocatícios, na 
forma do artigo 55 da Lei nº 9.099/95. 
P.R.I. Jerônimo da Silveira Kalife Juiz de 
Direito. (2º Juizado Especial Cível – Co-
marca de Niterói).

----------------------------------------------
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O CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
TORNA PÚBLICO o Enunciado aprovado na sessão do dia 25 de maio de 2011, destinado a 
orientar o julgamento das matérias submetidas ao seu reexame obrigatório:

ENUNCIADO Nº 31/2011 DO CSMP. DANOS A INTERESSES INDIVIDUAIS INDISPONÍ-
VEIS OU HOMOGÊNEOS, COLETIVOS OU DIFUSOS. NÃO CONHECIMENTO DA PRO-
MOÇÃO DE ARQUIVAMENTO. Não merece conhecimento a promoção de arquivamento de 
Inquérito Civil, Procedimento Preparatório ou procedimento administrativo, se a ausência ou 
deficiência de fundamentação, ou ainda erro material sobre o mérito da investigação tornar 
inviável o controle por parte do CSMP, devendo os autos retornar ao órgão de execução, para 
a devida complementação ou adequação da promoção de arquivamento. 

LEGISLAÇÃO

-------------------------------------------

Resolução da Secretaria Municipal de 
Assistência Social do Rio de Janeiro 
publicada no dia 30/05/2011, sobre 
população de rua.

-------------------------------------------

Clique aqui para abrir a Resolução.

http://p-web01.mp.rj.gov.br/Informativos/3_cao/2011/maio/10.pdf
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